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AUSENCIA DE NULIDADES.

Nao houve cerceamento do direito de defesa do contribuinte e o langamento
se encontra devidamente motivado e enquadrado nos dispositivos legais
pertinentes.

COOPERATIVA DE  SERVICOS MEDICOS. ATOS NAO
COOPERATIVOS.

O encaminhamento de usuarios da cooperativa a terceiros ndo associados,
mesmo que complementar ou indispensavel a boa prestacdo do servigo
profissional médico, constitui ato nao cooperado.

OMISSAO DE RECEITAS. DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM
NAO COMPROVADA. INSUFICIENCIA DE PROVAS.

No ambito da presuncdo legal do art. 42 da Lei 9.430/1996, cabe ao
contribuinte o 6nus da prova da origem dos depdsitos, bem como do correto
oferecimento da respectiva receita a tributacdo ou da circunstancia de ndo se
tratar de receita ou de se tratar de receita ndo tributavel ou isenta. Contudo,
no caso, a intimagao fiscal ndo deixou claramente definido quais os depdsitos
que a fiscalizada deveria comprovar, referindo-se apenas a necessidade de
comprovagdo da diferenca entre o total dos valores creditados/depositados e o
montante das receitas declaradas em DIPJ, e, ademais, ndo analisou
corretamente a resposta da contribuinte a intimagdo fiscal, em que foi
apresentada a comprovacdo da escrituragdo e da origem de montante
inclusive superior aquele que foi objeto da intimacao.

LANCAMENTO REFLEXO: CSLL.

Aplica-se ao lancamento da CSLL, no que couber, a mesma solug¢do que foi
dada ao IRPJ.
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 AUSÊNCIA DE NULIDADES.
 Não houve cerceamento do direito de defesa do contribuinte e o lançamento se encontra devidamente motivado e enquadrado nos dispositivos legais pertinentes.
 COOPERATIVA DE SERVIÇOS MÉDICOS. ATOS NÃO COOPERATIVOS.
 O encaminhamento de usuários da cooperativa a terceiros não associados, mesmo que complementar ou indispensável à boa prestação do serviço profissional médico, constitui ato não cooperado.
 OMISSÃO DE RECEITAS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA. INSUFICIÊNCIA DE PROVAS.
 No âmbito da presunção legal do art. 42 da Lei 9.430/1996, cabe ao contribuinte o ônus da prova da origem dos depósitos, bem como do correto oferecimento da respectiva receita à tributação ou da circunstância de não se tratar de receita ou de se tratar de receita não tributável ou isenta. Contudo, no caso, a intimação fiscal não deixou claramente definido quais os depósitos que a fiscalizada deveria comprovar, referindo-se apenas à necessidade de comprovação da diferença entre o total dos valores creditados/depositados e o montante das receitas declaradas em DIPJ, e, ademais, não analisou corretamente a resposta da contribuinte à intimação fiscal, em que foi apresentada a comprovação da escrituração e da origem de montante inclusive superior àquele que foi objeto da intimação.
 LANÇAMENTO REFLEXO: CSLL.
 Aplica-se ao lançamento da CSLL, no que couber, a mesma solução que foi dada ao IRPJ.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar parcial provimento ao recurso voluntário para afastar integralmente as exigências decorrentes da infração 0001 do auto de infração. Vencido o Relator que dava parcial provimento em menor extensão para afastar apenas parte da infração 0001. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro João Thomé.
 
 (assinado digitalmente)
 Marcelo Cuba Netto � Presidente 
 
 (assinado digitalmente)
 João Carlos de Figueiredo Neto � Relator.
 
 (documento assinado digitalmente)
 João Otávio Oppermann Thomé � Redator designado
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: João Otávio Opperman Thomé, Luís Fabiano Alves Penteado, Roberto Caparroz de Almeida, João Carlos de Figueiredo Neto, Ester Marques Lins de Sousa e Marcelo Cuba Netto.
 
  Em apertada síntese, trata-se de auto de infração lavrado para a exigência de IRPJ e CSLL no valor de R$ 6,6 milhões, mais multa de 75%. Entendeu o Sr. Auditor-Fiscal (AFRF) que a ora Recorrente: i) não comprovou a origem de R$ 18 milhões depositados em sua conta bancária; e ii) considerou como ato cooperado o que não é. 
Pois bem.
Trata-se de Recurso Voluntário (fls. 683/703) interposto contra o Acórdão nº 16-56.331 (fls. 648/667), proferido pela 8ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em São Paulo (DRJ/SP1), na sessão realizada em 21/03/2014, que, por unanimidade de votos, rejeitou as preliminares e, no mérito, julgou improcedente os pedidos constantes na impugnação protocolada pela UNIMED DE GUARULHOS. 
Em suma, em 08/02/2012 (Fls. 03/04), a Contribuinte foi intimada do início do procedimento fiscal, cujo objetivo era verificar a regularidade das obrigações principais e acessórias no ano-calendário 2009. Nesse mesmo termo, o Sr. AFRF, dentre outros, solicitou os �extratos bancários de todas as contas em sua titularidade em que ocorreram movimentação financeira, inclusive aplicações, no período de 01/01/2009 a 31/12/2009� � fl. 03.
Após o protocolo de petições por parte da Contribuinte, contendo, dentre outros documentos, os �extratos bancários de todas as contas de sua titularidade� (fls. 05-120 e 127-133), em 22/01/2013, o Sr. AFRF enviou novo Termo de Intimação Fiscal, desta vez listando supostas inconsistências encontradas nas contas bancárias da Cooperativa, que totalizavam R$ 18.226.630,51. Nesse documento a Autoridade também fez constar:

�Segue anexo a esta intimação, arquivo digital que contém planilha no formato Excel de todos os depósitos identificados individualizadamente, devidamente autenticado pelo Sistema Validador e Autenticador de Arquivos Digitais � SVA. Tal planilha deverá preenchida pelo contribuinte na coluna determinada �justificativas dos valores que não foram computados na Base de Cálculo do Imposto e Contribuições�, devidamente comprovados com documentos hábeis e idôneos, cujo arquivo deverá ser devolvido ao Auditor-Fiscal signatário� � fl. 246. 

Em petição datada de 05/02/2013 (fl. 352/354), a UNIMED DE GUARULHOS alegou:

�Constatamos que no preenchimento da Linha 37 � Ficha 06A na DIPJ, não foi informada a receita referente ao intercâmbio. Essa receita foi registrada como redutora na Linha 43 � Ficha 04A� � fl. 352
(...)
�Além do mais, constatamos divergência no preenchimento da linha 43 � Ficha 04A e Linhas 17 e 32 �Ficha 05A. Onde os valores foram registrados parcialmente em ambas as linhas [Ou seja, a empresa a alega que deixou de contabilizar R$ 7,7 milhões a título de Despesa Operacional]� � fl. 353.
(...)
Portanto, conforme demonstrado no quadro, o valor da receita é maior que os valores da movimentação bancária apresentada.
Quanto às outras divergências referentes a recebimento e receita, acreditamos que a receita foi contabilizada pelo período de cobertura do plano de saúde, que é o procedimento estabelecido pela Agência Nacional de Saúde. Desta forma, os valores de cruzamento entre receita e crédito bancários serão divergentes devido aos critérios de registro� � fl. 354. 

Em 13/02/2013, a Contribuinte peticionou novamente, juntando aos autos �CD-R contendo i) Esclarecimento com planilha com demonstrativo� � fl. 355/356. 
Novo protocolo foi feito em 02/04/2013 (361/2):

�Primeiramente, informamos que a receita decorrente de intercâmbio, nas constas contábeis 4.1.2.7.1.01.01 é oriunda de Ato Cooperativo.
(...)
Frisa-se ainda que para demonstrar a própria relação de intercâmbio entre Cooperativa e outras Unimeds, demonstramos também no CD todas as faturas emitidas no ano de 2009 (origem dos recursos utilizados)� � fls. 361/2.

Em 28/05/2013, o Sr. AFRF intimou a Contribuinte para �Manifestar com relação aos �Demonstrativos de Cálculo de Percentual para Segregação dos Atos Cooperados e Não-Cooperados� que seguem anexos ao presente� � fl. 369. A resposta foi apresentada em petição datada de 24/06/2013 (fl. 378).
Por fim, em 27/08/2013 foi lavrado �Termo de Verificação e Constatação de Irregularidade� � fl. 382/399, que assim relatamos:

MONTANTE DE DEPÓSITO BANCÁRIO DE ORIGEM NÃO COMPROVADA
�Após a execução dos procedimentos mencionados nos itens �a� e �b� [exclusão de transferências interbancárias da mesma titularidade e expurgos de créditos] acima, resultou-se na apuração dos valores dos depósitos a serem comprovados pelo contribuinte [R$ 18.226.630,51]� � fl. 385.

DA ORIGEM DOS RECURSOS SEGUNDO A CONTRIBUINTE
�O contribuinte apresentou em 05/02/2013 em resposta a intimação acima (22/01/2013), os esclarecimentos com demonstrativos em papel e arquivos digitais alegando que tais inconsistências apontadas pela Fiscalização, no valor de R$ 18.226.630,51, seriam recursos movimentados à título de �Intercâmbio C.O � Intercâmbio Custo Operacional� com outras Unimeds� � fl. 386.
(...)
�No entanto, não houve atendimento nos moldes solicitados no Termo de Intimação Fiscal por parte da empresa, ou seja, para �comprovação de créditos/depósitos individualizadamente das diferenças apuradas�, nem apresentação de documentos comprobatórios� � fl. 386. 
(...)
�Na data de 01/04/2013, em atendimento a intimação de 28/02/2013, a fiscalizada esclareceu conforme a descrição que segue abaixo, in verbis, que o evento �Intercâmbio C.O.� é oriundo de Ato Cooperativo� � fl. 387. 
(...)
�Até a presente data, não houve resposta satisfatória a fim de firmar convicção deste Auditor que os recursos apontados pelo contribuinte, a título de �Intercâmbio C.O� tenham transitado integralmente nas movimentações bancárias conforme alega o mesmo. Também não houve atendimento das intimações nos moldes solicitados no Termo de Verificação Fiscal� � fl. 388. 
(...)
�Diante dos fatos acima, somos autorizados a presumir omissão de receitas conforme a tabela abaixo [R$ 18.226.630,51]� � fl. 388.

DO ERRÔNEO ENQUADRAMENTO DE TODAS AS MOVIMENTAÇÕES FINANCEIRAS COMO SENDO ATOS COOPERATIVOS 
�Verificamos em sua contabilidade que o contribuinte não destacou em sua escrituração as receitas não compreendidas no conceito de ato cooperativo, bem como os correspondentes custos, despesas e encargos, a fim de permitir a apuração do lucro a ser tributado, ou seja, ele escriturou todas as movimentações financeiras como sendo atos cooperativos� � fl. 390.

DO RATEIO DA MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA
�Utilizamos o rateio nos moldes dos art. 80 e seu parágrafo e art. 81 desta mesma Lei que define o cooperativismo� � fl. 393.
 �Calculamos a média trimestral dos percentuais de rateio conforme tabela 6 abaixo, utilizando os dados apresentados pelo próprio contribuinte, nas tabelas acima [1º Tri. 58%; 2º Tri. 65%; 3º Tri. 62%; e 4º Tri. 71%]� � fl. 396.

DA COMPENSAÇÃO DO PREJUÍZO FISCAL E DA BASE DE CÁLCULO NEGATIVA
�Compensamos o prejuízo fiscal e base de cálculo negativa os períodos anteriores, extraídos do nosso sistema de informação � Demonstrativo de Compensação de Prejuízos Fiscais (SAPLI) e Demonstrativos de Compensação da Base de Cálculo Negativa da CSLL (SACS), nos valores de R$ 2.077.417,23 e R$ 2.161.033,47, respectivamente� � fl. 399.

Foram lavrados Autos de Infração (fl. 400/439), para constituição de IRPJ e CSL, referente ao ano-calendário de 2009, nos seguintes valores: 



Tributo
Multa
Total

IRPJ

R$ 4.924.982,61
R$ 3.693.736,96
R$ 8.618.719,57

CSLL

R$ 1.774.108,28
R$ 1.330.581,21
R$ 3.104.689,49

TOTAL

R$ 6.699.090,89
R$ 5.024.318,17
R$ 11.723.409,06


Assim foram descritas as infrações no auto de infração (fl. 402):

�001 � RECEITAS ESCRITURADAS E NÃO DECLARADAS
RECEITAS OPERACIONAIS ESCRITURADAS E NÃO DECLARADAS
Receitas operacionais escrituradas e não declaradas, apuradas conforme Termo de Verificação Fiscal e Constatação de Irregularidades em anexo.
[destrincha as datas e os valores apurados]
Enquadramento Legal:
Fatos geradores ocorridos entre 01/01/2009 e 31/12/2009:
art. 3º da Lei nº 9.249/95
Art. 247,248, 251 e parágrafo único, 277, 278, 279e 280 do RIR/99.�
�002 � EXCLUSÕES/COMPENSAÇÕES NÃO AUTORIZADAS NA APURAÇÃO DO LUCRO REAL
RESULTADOS DE SOCIEDADE COOPERATIVAS � INOBSERVÂNCIA DE REQUISITOS
Valores relativos ao resultado de sociedade cooperativas excluídos indevidamente do Lucro Líquido do período, na determinação do Lucro Real, em razão da inobservância de requisito (s) legal (is) autorizador (es) da não incidência do imposto, conforme Termo de Verificação Fiscal e Constatação de Irregularidade em anexo.
[destrincha as datas e os valores apurados]
Enquadramento Legal:
Fatos geradores ocorridos entre 01/01/2009 e 31/12/2009:
art. 3º da Lei nº 9.249/95
Art. 182, 247, e 250 do RIR/99.�

Com idêntica descrição, apenas alterando a fundamentação legal, foi lavrado auto de infração de CSL.
A intimação do auto de infração ocorreu em 29/08/2013 (fl. 442), uma quinta-feira. Em seguida, à fl. 445, foi lavrado Termo de Revelia. Todavia, em 17/12/13 a Contribuinte peticionou informando o erro do Fisco (447/567), juntando documentos, dentre eles, a cópia da Impugnação protocolada em 30/09/2013 (fl.461).
Em 08/01/2014 (fl. 646) o Fisco reconheceu o erro e juntou aos autos a impugnação e os documentos acostados pela Contribuinte (fls. 569/643). A defesa assim foi relatada pelo d. Relator da DRJ (fls. 651/653):

�a) A Unimed não presta serviços médicos (que são próprios dos médicos cooperados), mas tem por escopo precípuo �a geração de condições para o exercício das suas atividades profissionais, disponibilizando-lhes serviços especializados e complementares para a saúde, como recursos próprios ou contratados.� (art.2º do Estatuto).
b) A Impugnante presta serviço por meio seus médicos cooperados e também através dos hospitais, laboratórios e clínicas de sua rede credenciada, ou seja, todo valor arrecadado por esta Cooperativa é revertido aos seus associados, devendo ser procedidas as deduções relativas aos atos exercidos entre a mesma e seus associados, os quais inserem no chamado do ato cooperativo.
c) Em verdade, as operadoras de planos de saúde (e também essa impugnante) tem o faturamento quase que integralmente destinado a sua reversão em benefício dos usuários do plano de saúde. Daí porque a identificação da taxa de administração da operação é o parâmetro adequado (seria o ato não cooperativo) para a definição do percentual relativo à sobra, critério para apuração do IRPJ e do CSLL.
d) Quanto ao recolhimento de PIS/COFINS, o Auditor Fiscal havia acolhido a dedução do valor relativo ao ato cooperativo (reconhecendo, portanto, o ato não cooperativo, que se identifica com a taxa de administração) promovida pela Impugnante, entretanto cometeu equívoco no que se refere à análise a tal dedução, entendendo de forma errônea que a mesma ocorreu em duplicidade, o que não é verídico.
e) No que tange ao recolhimento de IRPJ/CSLL, o Fisco não compreendeu as demonstrações contábeis promovidas pela Impugnante, a qual as efetuará de forma minuciosa, especificando os valores recolhidos, e os decorrentes do ato cooperativo (ou seja, da taxa de administração), a fim de demonstrar que não houve qualquer inconsistência nas informações prestadas por meio da DIPJ.
(...)
k) A Impugnante esclareceu que houve erro na análise da DIPJ referente a classificação da receita com intercâmbio, pois esta não foi considerada como receita, e sim como redução da despesa (conta 4.1.2.1.7.01.01.01).
l) A impugnante apresentou demonstrativo com as reclassificações, bem como o envio dos ratões contábeis e faturas.
m) Ocorre que deve haver a dedução dos atos cooperativos praticados pela Impugnante, uma vez que os valores deles decorrentes são revertidos em prol do usuário da própria Cooperativa/Impugnante. Ou seja, a apuração da sobra tributável deve seguir o percentual relativo à taxa de administração.
n) Tal regime é adotado também para as atividades de agência de viagens e para as imobiliárias. Na hipótese da agência, esta deduz as despesas contraídas, atinentes às passagens, e prestação de serviços efetuada por hotéis, afigurando-se desta forma como intermediária das atividades praticadas pelos prestadores de serviços.
o) A ora impugnante, na qualidade de cooperativa. não presta serviços médicos (que são próprios dos médicos cooperados), mas tem por escopo simplesmente reunir recursos para prestar serviços ao seu corpo social, o que a caracteriza como intermediária dos serviços prestados pelos seus médicos cooperados, laboratórios, clínicas e hospitais.
p) O IRPJ e a CSLL são apuráveis mediante a aplicação de percentual da taxa de administração sobre sobra (se existente). Desta forma o IRJP e a CSLL não podem incidir sobre o faturamento, ou parcela dele, como quer o fisco no presente procedimento fiscal.
q) As receitas de uma operadora de planos de saúde, mormente cooperativa, não integram o seu patrimônio, nem configuram lucro ou sobras, razão pela qual pode-se inferir veementemente que elas são transitórias.
r) Frisa-se assim que esta relação existente entre a ora impugnante e seus associados (médicos, laboratórios, clínicas e hospitais) insere no conceito de ato cooperativo, nos termos do artigo 79 da lei 5764/71, a qual dispõe sobre o sistema cooperativo, vale dizer, a incidência do IRPJ E CSLL tem como base de cálculo a relação decorrente da apuração de percentual relativo à taxa de administração sobre eventual sobra.
s) Requer que seja reconhecido que não houve dedução em duplicidade em relação ao recolhimento de PIS/COFINS; e no que tange ao IRPJ/CSLL que deve haver a redução da base de cálculo para contemplar tão somente as atividades que não se inserem no ato cooperativo.�

Em 21/03/2014, a 8ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em São Paulo I (DRJ/SP1), por meio do acórdão nº 16-56.331 (fls. 648/667), por unanimidade, julgou a impugnação improcedente, mantendo o crédito tributário exigido. O aludido acórdão restou assim ementado à fl. 648:

�Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
Ano-calendário: 2009
OMISSÃO DE RECEITAS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA.
A legislação vigente autoriza a presunção de omissão de receita com base nos valores depositados em conta bancária para os quais o contribuinte titular, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
COOPERATIVA DE TRABALHO. SERVIÇOS PRESTADOS A TERCEIROS. ATOS NÃO COOPERATIVOS. INCIDÊNCIA DO IRPJ E DA CSLL SOBRE OS ATOS NEGOCIAIS. TEMA JÁ JULGADO PELA SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C, DO CPC EM RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.
Ato cooperativo é aquele que a cooperativa realiza com os seus cooperados ou com outras cooperativas, sendo esse o conceito que se extrai da interpretação do art. 79 da Lei n° 5.764/71, dispositivo que institui o regime jurídico das sociedades cooperativas. Nas relações jurídicas firmadas entre as cooperativas e terceiros, sejam os terceiros na qualidade de contratantes de planos de saúde (pacientes), ou de credenciados para prestarem serviços aos cooperados, incide normalmente o IRPJ e a CSLL.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido�


As razões que levaram a essa conclusão podem ser assim resumidas:

DA TEMPESTIVIDADE DA IMPUGNAÇÃO
�A contribuinte foi cientificada em 29/08/2003 (fls. 442). A impugnação foi protocolada em 30/09/2013, logo, é tempestiva e deve ser conhecida� � fl. 654.

DO NÃO CONHECIMENTO DE PARTE DA IMPUGNAÇÃO: AUTO DE INFRAÇÃO DE PIS E COFINS
�Neste processo apenas serão apreciadas as alegações relativas à tributação do IRPJ e da CSLL, uma vez que os lançamentos envolvendo a legislação específica de PIS e COFINS serão objeto do processo administrativo nº 16095.720156/2013-61� � fl. 654.

DEPÓSITO BANCÁRIO DE ORIGEM NÃO COMPROVADA
�A impugnante afirma que o Fisco não compreendeu as demonstrações contábeis apresentadas e que não houve qualquer inconsistência nas informações prestadas por meio da DIPJ.
Podemos exemplificar a situação encontrada pela fiscalização a partir do confronto do Livro Razão com o extrato bancário da conta corrente nº 15.566-X, na agência 3222-0, do Banco do Brasil� � fl. 657.
(...)
�Eventual erro na classificação da conta Intercâmbio C.O não explica a falta de registro de valores creditados na conta corrente e não contabilizados. Seja a que título ocorreu o depósito � receita ou despesa � os montantes de R$ 41.842,55 e R$ 42,00 deveriam ter sido escriturados no Livro Razão.
Os demonstrativos com as reclassificações apresentados pela contribuinte apenas se referem aos valores contabilizados, e não àqueles que ficaram à margem da escrituração� - fl. 660.

DO CRITÉRIO DE ESCRITURAÇÃO ESTABELECIDO PELA AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE
�Segundo a contribuinte as outras divergências � no caso o montante de R$ 20.078.817,70 (154.168.399,35 � 134.089.581,65) � seriam explicadas pelo procedimento contábil estabelecido pela Agência Nacional de Saúde, qual seja, o critério de registro pelo período de cobertura do plano de saúde resultaria na divergência entre a receita e os créditos bancários.
(...)
Verifica-se que o critério do registro pelo período de cobertura do risco aplica-se apenas aos contratos com preços pré-estabelecidos. A contribuinte possui também contratos na modalidade de custo operacional, onde o cliente paga à operadora pelos serviços efetivamente prestados. Cabe à contribuinte demonstrar a existência de tais diferenças, não bastando a alegação genérica de sua ocorrência, desacompanhada de qualquer demonstrativo ou discriminação das diferenças em relação às modalidades de pagamentos adotadas� � fl. 660. 
(...)
�A discussão relativa ao ato cooperado não se aplica aos valores não contabilizados. Aliás, como não há contabilização é difícil saber qual a natureza do numerário recebido� � fl. 660. 
(...)
�Por fim, também não são procedentes as alegações de que a incidência do IRPJ e CSLL tem como base de cálculo a relação decorrente da apuração de percentual relativo à taxa de administração sobre eventual valor. Isto porque, a origem dos depósitos não foi comprovada, não sendo possível verificar a natureza dos valores mantidos à margem da escrituração contábil.
Por conseguinte, a exigência relativa a este tópico deve ser integralmente mantida� � fl. 663.

DO ATO COOPERADO
�Além dos depósitos bancários de origem não comprovada, a fiscalização constatou que a cooperativa excluiu do lucro real e da base de cálculo negativa da CSLL integralmente o valor do lucro líquido apurado nos quatro trimestres � linha 53 da Ficha 09A � Result. Não Trib. De Soc. Cooperativas e linha 46 da Ficha 17 � Resultados Não Tributáveis de Sociedades Cooperativas� � fl. 663
(...)
�A contribuinte recebe contraprestações dos usuários dos planos de saúde, presta serviços por meio de seus laboratórios e hospitais credenciados, e realiza aplicações financeiras, ou seja, fornece bens e serviços a não associados. Em outras palavras realiza atos não cooperativos� � fl. 664.
(...)
�Ou seja, são atos cooperativos apenas aqueles praticados entre a Cooperativa e seus médicos, ou com outras cooperativas� � fl. 664.
(...)
�Conforme já relatado a fiscalização calculou a média trimestral dos percentuais de rateio utilizando os dados apresentados pelo próprio contribuinte.
(...)
�Na impugnação a contribuinte não contestou os percentuais de rateio utilizados. Além disso, não apresentou alegação específica em relação à glosa da exclusão efetuada pela fiscalização. Também não identificou o montante da �taxa de administração� que considera o parâmetro adequado como critério para apuração do IRPJ e da CSLL� � fl. 666.

DA JUNTADA DE DOCUMENTOS
�Por fim, quanto ao pedido genérico de anexar aos autos �tantos documentos quanto foram necessários para o esclarecimento do aqui exposto�, deve ser mencionada a regra do art. 16 do Decreto nº 70.235/1972� � 666.

Em 16/04/2014 (fl. 680) a Contribuinte foi intimada da decisão, da qual recorreu em 15/05/2014 (fl. 683/703 e anexos fls. 706/836). Foram apresentados os seguintes argumentos para a reforma do acórdão:

CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA
�Insta registrar que referidos documentos (os quais seguem anexo ao presente recurso), ainda não estavam em posse da ora Recorrente, uma vez que a Unimed sofreu a fiscalização concernente à competência de 2009, e os documentos estavam arquivados, sendo certo que demandou tempo considerável para estarem sob posse da ora Recorrente� � fl. 686.
(...)
�Os valores relativos aos intercâmbios verificam-se por meio de encontro de contas, documento este que a Recorrente não teve a oportunidade de apresentar perante o fisco federal, em notável violação aos princípios da ampla defesa e do contraditório, consagrados pela nossa carta Magna� � fl. 687.
(...)
Diante do exposto acima, requer a recorrente seja integralmente anulada a decisão prolatada pela Delegacia de Julgamento, posto que violadora dos princípios constitucionais da ampla defesa e do devido processo legal� � fl. 688.

DA ORIGEM DOS DEPÓSITOS BANCÁRIOS
�A Impugnante esclareceu que houve erro na análise da DIPJ referente a classificação da receita com intercâmbio, pois esta não foi considerada como receia, e sim como redução de despesa.
Constatou a Recorrente que no preenchimento da Linha 37 � Ficha 06A na DIPJ (abaixo descrita), não foi informada a receita referente ao intercâmbio. Esta receita foi registrada como redutora de despesa, na Linha 43 � Ficha 04A, conforme quadros demonstrados abaixo� � fl. 688/9.
(...)
Portanto, conforme demonstrado no quadro, o valor da receita é maior que os valores da movimentação bancária apresentada� � fl. 690.
(...)
�A Recorrente havia apresentado demonstrativo com as reclassificações, bem como envio dos razões contábeis e faturas no início do procedimento de fiscalização instaurado pela Receita Federal, entretanto tanto as considerações tecidas, como as aludidas documentações restaram preteridas pelo órgão� � fl. 691.
(...)
�Ora, à guisa de exemplo, se a Recorrente deve R$ 10.000,00 para outra Unimed e tem a receber R$ 80.000,00, ela deixa de pagar os R$ 10.000,00 e recebe R$ 70.000,00, entretanto não necessariamente constará em seu registro contábil o valor de R$ 80.000,00 em razão de ter sido efetuada a compensação, a qual encontra-se prevista em lei [Lei nº 9.430/1996, art. 2º, §4º]� � fl. 694.
(...)
�O único valor que constará no registro contábil é o valor final que a Recorrente recebeu em razão de ter efetuado o intercâmbio com as outras Unimeds, e após ter sido efetuada a compensação.
Todas as quantias relativas ao intercâmbio encontram-se descritas no encontro de contas (o qual segue anexo), e que a Recorrente não teve a oportunidade de exibir quando da fiscalização.
Outro ponto que deve ser levado em conta, reside na questão de ter havido um erro de critério por parte da delegacia de julgamento, uma vez que as faturas (anexas ao procedimento administrativo instaurado), por meio das quais a Unimed receberia valores não demonstra que tal crédito ocorreria no mês em que a mesma foi emitida, até mesmo porque há valores que a Recorrente recebe pro-rata, ou seja, de forma dividida!
Em 20/01/2009, a Recorrente emitiu uma fatura no valor de R$ 66.305,26, sendo certo que no livro-razão, constou o crédito em 11/02/2009, ou seja, em fevereiro do aludido ano ocorreu o efetivo recebimento do montante ao qual a recorrente fazia jus� � fl. 696.
(...)
�Segue abaixo tabela em que consta o montante que a Recorrente entende devido a título de IRPJ, mesmo se desconsiderados os valores atinentes ao ato cooperativo (R$ 3.061.658,55)� � fl. 701.

DO ATO COOPERATIVO
�Os valores recebidos a título de intercâmbio não integram o patrimônio da recorrente, pois são receitas transitórias, razão pela qual infere-se que a mesma declarou inclusive valor a maior perante o Fisco Federal, pois contemplou justamente os recebimentos concernentes ao aludido sistema.
(...)
Ora, a própria Delegacia de Julgamento consignou na Decisão ora hostilizada que devem ser excluídos os valores recebidos de outras cooperativas� � fl. 697.

É o suficiente para o relatório. Passo ao voto.
 Conselheiro Relator João Carlos de Figueiredo Neto

DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE
Passemos à análise dos pressupostos e requisitos de admissibilidade do Recurso Voluntário, determinados pelo Decreto 70.235/1972 e pela Portaria do Ministério da Fazenda nº 343, de 09/06/2015, doravante denominada �Novo Regimento Interno do CARF� (ou RICARF).
Nos termos do art. 2º, incisos I e II, do Regimento Interno do CARF, é da competência desta 1ª Seção julgar recursos de ofício e voluntário de decisão de primeira instância que verse sobre aplicação da legislação de IRPJ e CSLL.
No que tange à legitimidade, a petição está assinada por advogado (fl. 703) habilitado nos autos por meio de procuração (fl. 640) outorgada pelo Diretor Presidente da pessoa jurídica recorrente (fls. 594 e 622).
Quanto à tempestividade, a decisão proferida pela 8ª Turma da DRJ/SP1 em 21/03/2014 (fl. 648/667) chegou ao conhecimento da Contribuinte em 16/04/2014, uma quarta-feira (fls. 680/1), e o recurso foi interposto em 15/05/2014, uma quinta-feira (fl. 683), ou seja, dentro do prazo de trinta dias previsto no art. 33, do Decreto n° 70.235/72, afinal o dies ad quem era 16/05/2014, uma sexta-feira.
Nesse caminho, recebo o recurso voluntário.

DOS PONTOS CONTROVERTIDOS
Ultrapassado o juízo de admissibilidade, seguem os pontos controvertidos:

O Fisco impediu a Contribuinte de juntar documentos? Caso isso tenha ocorrido, houve cerceamento do exercício do direito de defesa?
A Contribuinte provou a origem dos depósitos bancários apontados pelo Fisco no valor de R$ 18.226.630,51? 
Caso tenha sido decidido que a Contribuinte não provou a origem dos depósitos bancários, tal montante deve ser classificado como ato cooperativo?
Há fundamento legal para o Sr. AFRF oferecer à tributação parte da receita da cooperativa?

DO ALEGADO CERCEAMENTO DO EXERCÍCIO DO DIREITO DE DEFESA
A Contribuinte pede que seja decretada a nulidade da decisão prolatada pela e. DRJ, argumentando o seguinte:

�Frisa-se ainda que os valores relativos ao sistema de Intercâmbio podem ser constatado por intermédio do ENCONTRO DE CONTAS, o qual a Recorrente não teve a oportunidade de acostar ao Procedimento Administrativo, o que enseja inclusive a NULIDADE do decisão ora guerreada, em razão de operar o CERCEAMENTO DE DEFESA!!!� (sic)� fl. 685.
(...)
�Inicialmente, cumpre apontar que a decisão proferida pela Delegacia de Julgamento padece de flagrante vício de NULIDADE, uma vez que foi prolatada sem que tenha sido dada a devida oportunidade à empresa autuada de juntar os documentos comprobatórios de seu direito, manifestado expressamente quando da impugnação protocolizada!!!� (sic) � fl. 685.

A decisão à qual a Contribuinte se refere à seguinte: �Por fim, quanto ao pedido genérico de anexar aos autos �tantos documentos quanto forem necessários para o esclarecimento do aqui disposto�, deve ser mencionada a regra do art. 16 do Decreto n° 70.235/1972� � fl. 666.
Essa decisão da e. DRJ apreciou o seguinte pedido que constou na Impugnação, o qual segue transcrito abaixo integralmente:

�Por fim, requer prazo suplementar a fim de que possa juntar ao presente Processo Administrativo as planilhas que demonstram os valores recolhidos pela Impugnante a título de IRPJ/CSLL.
Requer a oportunidade de realizar prova e levar aos autos tantos documentos quanto forem necessários para o esclarecimento do aqui disposto� � fl. 586.

Não assiste razão à contribuinte. 
A Contribuinte foi intimada do início da fiscalização em 08/02/2012 (fls. 03/04) e em 29/08/2013, ou seja, dezoito meses depois, tomou ciência da lavratura do auto de infração (fl. 441/2).
A Impugnação, por sua vez, foi protocolada em 30/09/2013 (fl. 569) e apenas seis meses depois foi prolatado o Acórdão DRJ nº 16-56.331 (fl. 648). Vejam que a despeito de a decisão do d. colegiado da Delegacia de Julgamento só ter ocorrido seis meses depois do protocolo da impugnação, a contribuinte não juntou aos autos �os documentos comprobatórios de seu direito�.
Ademais, não é razoável que documentos do ano-calendário de 2009 �demandem tempo considerável para estarem sob a posse da Recorrente�, afinal a fiscalização se iniciou em fevereiro de 2012.
Em suma, deve ser rejeitado o pedido referente à decretação de nulidade da decisão da d. DRJ sob o argumento de cerceamento do exercício do direito de defesa. Todavia, os documentos acostados ao Recurso Voluntário serão apreciados por esta d. Turma do e. CARF, nos termos do art. 16, § 6º, do DL 70.235/72. 

DA PRESUNÇÃO SOBRE OMISSÃO DE RECEITAS CONTIDA NO ARTIGO 42 DA LEI Nº 9.430/96
No termo de início do procedimento de fiscalização, dentre outros documentos, o Sr. AFRF solicitou à Contribuinte os �extratos bancários de todas as contas em sua titularidade em que ocorreram movimentação financeira, inclusive aplicações, no período de 01/01/2009 a 31/12/2009� � fl. 03.
Após a apresentação de tais documentos pela Contribuinte (fl. 383), o Sr. AFRF afirma ter consolidado os lançamentos, excluído as transferências bancárias entre contas da mesma titularidade e expurgado diversos créditos, tendo, por fim, apurado �valores dos depósitos a serem comprovados pelo contribuinte [R$ 18.226.630,51]� � fl. 385. 
Em 22/01/20013 (fl. 247) a Contribuinte foi intimada a comprovar a origem de parte dos depósitos bancário. Dessa intimação deve ser transcrita a seguinte passagem:

�Segue em anexo a essa intimação, arquivo digital que contém planilha no formato Excel de todos os depósitos identificados individualizadamente, devidamente autenticado pelo Sistema Validador e Autenticador de Arquivos Digitais � SVA. Tal planilha deverá ser preenchida pelo contribuinte na coluna determinada �justificativas dos valores que não foram computados na Base de Cálculo do Imposto e Contribuições�, devidamente comprovados com documentos hábeis e idôneas, cujo arquivo deverá ser devolvido ao Auditor-Fiscal signatário� � fl. 246.

Pois bem. Antes de prosseguirmos, vejamos o fundamento legal apresentado pela autoridade administrativa no TVF (fl. 388), qual seja, o artigo 42 da Lei nº 9.430/96, in verbis:

�Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.�

Da análise do aludido dispositivo, extrai-se que a lei criou uma presunção de omissão de receita, que se caracteriza quando o titular de conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, após regular intimação, não comprove a origem dos recursos creditados nessas contas, mediante documentação hábil e idônea.
É dizer, após a intimação do contribuinte para que ele comprove a origem dos depósitos efetuados em suas contas correntes, passa a ser ônus dele a demonstração de que não se trata de receitas auferidas, sob pena de se considerar tudo aquilo que não foi justificado como omitido.
Igualmente por ser ônus da Contribuinte, não cabe a alegação de que a Fiscalização deveria ter analisado, meticulosamente, cada um dos depósitos bancários efetivados na conta da pessoa jurídica, bem como analisado os livros contábeis e fiscais, como afirma a Cooperativa em seu Recurso Voluntário:

�Isso porque todas as documentações exibidas pela Recorrente, a saber livro-razão, planilhas, demonstram o efetivo recebimento e as despesas contraídas pela Recorrente� � fl. 691.
(...)
�Consigne-se que no livro-razão, que encontra-se sob poder da Receita Federal consta a data do efetivo recebimento dos valores pela recorrente, não podendo a autoridade fiscal pautar-se apenas pelas informações prestadas por intermédio da declaração de imposto Pessoa Jurídica (DIPJ)� � fl. 696.

A despeito de a legislação impor à Contribuinte o ônus de provar a origem dos recursos, o que temos nos autos são alegações genéricas e documentos meramente anexados, sem nenhuma explicação consistente por parte da pessoa jurídica.
A linha de defesa da Contribuinte é �que houve erro na análise da DIPJ referente a classificação da receita com intercâmbio, pois esta não foi considerada como receita, e sim como redução da despesa� � fl. 689. 
Em passagem mais adiante a Contribuinte �exemplifica� o erro:

�Convém assinalar ainda que no que se refere às comprovações de recebimentos dos valores, no sistema de intercâmbio, o crédito da Recorrente é compensado com o débito em relação as outras UNIMEDS, razão pela qual o que a mesma tem a receber não encontra-se contemplado na DIPJ.
Ora, à guisa de exemplo, se a Recorrente deve R$ 10.000,00 para outra Unimed e tem a receber R$ 80.000,00, ela deixa de pagar os R$ 10.000,00 e recebe R$ 70.000,00, entretanto não necessariamente constará em seu registro contábil o valor de R$ 80.000,00 em razão de ter sido efetuada a compensação, a qual encontra-se prevista em lei [Lei nº 9.430/1996, art. 2º, §4º]� � fl. 694. 

Ou seja, segundo a Contribuinte, a origem dos R$ 18 milhões é �receita com intercâmbio� � fl. 689 � entre cooperativas. Defende também que esse montante foi escriturado, já que �o único valor que constará no registro contábil é o valor final que a Recorrente recebeu em razão de ter efetuado o intercâmbio com as outras Unimeds, e após ter sido efetuada a compensação� � fl. 695.
Não discorreremos sobre a regularidade do procedimento contábil supostamente adotado pela Recorrente, pois este não foi questionado no TVF / auto de infração. Todavia, quanto ao lançamento contábil alegado pela Contribuinte, não há provas nos autos.
Caberia à Contribuinte provar que no preenchimento da Linha 37 � Ficha 06A na DIPJ, não foi informada a receita referente ao intercâmbio. Essa receita foi registrada como redutora na Linha 43 � Ficha 04A, conforme quadros demonstrados abaixo (fl. 352): 



















Vejam que pela planilha acima não é possível ter certeza que os R$18,0 milhões foram considerados �como redutora na Linha 43 � Ficha 04A� � fl. 352.
Em suma, o ônus de analisar os livros contábeis e fiscais e relacioná-los com os valores indicados pelo Sr. AFRF, nos termos do art. 42, da Lei 9.430/96, é da UNIMED Guarulhos.
Quanto aos documentos acostados ao Recurso Voluntário (fls. 706/836), eles não têm valor probante, pois: i) não estão assinados; e ii) não foi feita correlação com os R$ 18 milhões apresentados pelo Sr. AFRF, ou seja, não provou que o valor constante no �encontro de contas� é o mesmo montante apresentado pelo Sr. AFRF. Vejamos um exemplo:








Em suma, a Contribuinte não se desincumbiu do ônus de provar a origem dos R$ 18 milhões, o que inviabiliza considerá-lo proveniente de ato cooperado.
Desse modo, com fundamento no disposto no artigo 42 da Lei nº 9.430/96, correto está o procedimento adotado pela Administração Tributária, para considerar os valores creditados/depositados na conta corrente da Contribuinte como omissão de receita.

DO ATO COOPERATIVO
Antes de analisarmos o conceito legal de ato cooperativo, necessário se faz discorrer sobre as duas infrações impostas à Contribuinte, quais sejam:

Omissão de receita no valor de R$ 18.226.630,51 e, por consequência, considerar tal montante fruto de ato não cooperado, incluído, integralmente, à base de cálculo do IRPJ e da CSLL; e
Não destacou em sua escrituração contábil as receitas não compreendidas no conceito de ato cooperativo, bem como correspondentes custos, despesas e encargos (fl. 390), o que levou o Sr. AFRF a ratear as despesas e custos da sociedade, �utilizando os dados apresentados pelo próprio contribuinte� � fl. 396.

A partir dos dados constantes nas DIPJ, na movimentação bancária e no percentual de rateio informado pela Cooperativa, a autoridade administrativa recalculou o lucro antes da compensação com o prejuízo fiscal (saldo de R$ 2.077.417,23) e com a base de cálculo negativa da CSLL (saldo de R$ 2.161.033,47) � fl. 399:

Conta

% Rateio

CSP

58%
65%
62%
71%

Outras Receitas Financeiras

100%
100%
100%
100%

Outras Receitas Operacionais

58%
65%
62%
71%

Despesas Operacionais

58%
65%
62%
71%

Outras Despesas Financeiras

100%
100%
100%
100%








Rubrica

1T
2T
3T
4T

Receita Líquida

R$ 21.235.736,79
R$ 24.276.648,50
R$ 24.592.443,92
R$ 24.543.759,24

Receita omitida

R$ 2.673.169,09
R$ 4.521.278,64
R$ 4.847.646,14
R$ 6.184.536,64

CSP

-R$ 12.316.727,34
-R$ 15.779.821,53
-R$ 15.247.315,23
-R$ 17.426.069,06

Outras Receitas Financeiras

R$ 821.117,33
R$ 476.797,54
R$ 562.602,47
R$ 745.409,67

Outras Receitas Operacionais

R$ 16.569.575,74
R$ 18.502.457,90
R$ 17.997.875,37
R$ 21.158.401,87

Despesas Operacionais

-R$ 4.040.164,81
-R$ 2.420.372,35
-R$ 2.137.792,54
-R$ 2.907.424,43

Outras Despesas Financeiras

-R$ 98.886,62
-R$ 51.156,84
-R$ 483.304,81
-R$ 278.485,17

Lucro Operacional

R$ 3.608.083,40
R$ 5.249.183,37
R$ 5.539.711,40
R$ 7.476.369,51


Analisemos agora os argumentos da Cooperativa. 
No que tange à parcela do auto de infração referente ao ato cooperativo, a Contribuinte, em seu Recurso, fundamenta:

�Ora, o intercâmbio insere-se no conceito de ato cooperativo, razão pelas quais as despesas e créditos provenientes do referido sistema não podem ser levadas para fins de tributação, sob pena de preterir o cooperativismo, no qual se assenta a Recorrente...� � fl. 697.
 
Pois bem. Este capítulo do acórdão deve decidir o que consiste �ato cooperativo� e determinar se o montante fruto de depósito bancário de origem não comprovada deve ser enquadrado como ato cooperativo. Lembro que a Unimed não recorreu do critério de rateio adotado pelo Sr. AFRF. 
Pois bem. O Superior Tribunal de Justiça (STJ), no julgamento do REsp. nº 58.265/SP, submetido ao rito do art. 543-C, da Lei nº 5.869/66, pacificou o entendimento que �as operações realizadas com terceiros não associados (ainda que, indiretamente, em busca da consecução do objeto social da cooperativa), consubstanciam �atos não-cooperativos��. 
Esse entendimento, sem nenhuma surpresa, vem sendo adotado pela Corte, e, em razão da semelhança com o caso em análise, merece transcrição a ementa do AgRg no AI nº 1.221.603/SP:

DIREITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. COOPERATIVA DE TRABALHO. UNIMED. SERVIÇOS PRESTADOS A TERCEIROS. ATOS NÃO COOPERATIVOS. INCIDÊNCIA DO IRPJ E DA CSLL SOBRE OS ATOS NEGOCIAIS. TEMA JÁ JULGADO PELA SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C, DO CPC EM RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. TRIBUTAÇÃO DE DESPESAS. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
1. Ato cooperativo é aquele que a cooperativa realiza com os seus cooperados ou com outras cooperativas, sendo esse o conceito que se extrai da interpretação do art. 79 da Lei nº 5.764/71, dispositivo que institui o regime jurídico das sociedades cooperativas.
2. Na hipótese dos autos, a contratação, pela Cooperativa, de serviços laboratoriais, hospitalares e de clínicas especializadas, atos objeto da controvérsia interpretativa, não se amoldam ao conceito de atos cooperativos, caracterizando-se como atos prestados a terceiros. 
3. A questão sobre a incidência tributária nas relações jurídicas firmadas entre as Cooperativas e terceiros é tema já pacificado na jurisprudência desta Corte, sejam os terceiros na qualidade de contratantes de planos de saúde (pacientes), os sejam na qualidade de credenciados pela Cooperativa para prestarem serviços aos cooperados (laboratórios, hospitais e clínicas), deve haver a tributação do IRPJ e CSLL normalmente sobre tais atos negociais.
4. Consoante o julgado no recurso representativo da controvérsia REsp. n. 58.265/SP, "[...] as operações realizadas com terceiros não associados (ainda que, indiretamente, em busca da consecução do objeto social da cooperativa), consubstanciam 'atos não-cooperativos', cujos resultados positivos devem integrar a base de cálculo do imposto de renda" (REsp. n. 58.265/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 09.12.2009). 
5. A tese de que se trata de tributação sobre uma despesa e não sobre uma receita da Cooperativa não foi apreciada pela Corte de origem, o que atrai o teor das Súmulas 282 e 356/STF. 6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AI nº 1.221.603/SP, Relator: Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Data de Julgamento: 06/06/2013, T2 - SEGUNDA TURMA)

Ademais, a então 2º Turma Ordinária da 1ª Câmara da 1ª Seção, ainda na vigência do antigo RICARF (Portaria MF nº 256/2009), em respeito ao art. 62-A do citado regimento, reproduziu, pelo menos em dois julgados recentes, o entendimento do STJ, sendo um, inclusive, da relatoria deste conselheiro:

�ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA ­ IRPJ 
Ano­calendário: 2008 
COOPERATIVA DE SERVIÇOS MÉDICOS. ATOS NÃO COOPERATIVOS. 
O encaminhamento de usuários da cooperativa a terceiros não associados, mesmo que complementar ou indispensável à boa prestação do serviço profissional médico, constitui ato não cooperado�.
(Acórdão nº 1102-001.150, julgado em 30/07/2014, Relatoria Cons. João Carlos de Figueiredo Neto. Decisão por unanimidade)

�ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA ­ IRPJ 
Ano­calendário: 2008, 2009 
COOPERATIVAS. OPERAÇÕES REALIZADAS COM TERCEIROS. 
Em face da decisão contida no REsp nº 58.265/SP, admitido na sistemática dos recursos repetitivos, as situações que constituam operações realizadas com terceiros não associados (ainda que, em busca da consecução do objeto social da cooperativa), consubstanciam �atos não­cooperativos�, cujos resultados positivos devem integrar a base de cálculo do imposto de renda. 
Recurso Voluntário Negado
(Acórdão nº 1102-001.319, julgado em 24/03/2015, Relatoria Cons. Ricardo Marozzi Gregório. Decisão por unanimidade)

Em suma, nos termos da decisão proferida pelo eg. STJ no REsp nº 58.265/SP, admitido na sistemática dos recursos repetitivos, operações realizadas com terceiros não associados (ainda que, em busca da consecução do objeto social da cooperativa), consubstanciam �atos não­cooperativos�, cujos resultados positivos devem integrar a base de cálculo do imposto de renda.
Sendo assim, a Unimed deveria ter escriturado em separado o �Os resultados das operações com não associados�, nos termos do art. 87, da Lei nº 5.764. Não o tendo feito, o Sr. AFRF agiu nos termos dos arts. 80 e 81 dessa Lei. Vejamos:

Art. 80. As despesas da sociedade serão cobertas pelos associados mediante rateio na proporção direta da fruição de serviços.
Parágrafo único. A cooperativa poderá, para melhor atender à equanimidade de cobertura das despesas da sociedade, estabelecer:
I - rateio, em partes iguais, das despesas gerais da sociedade entre todos os associados, quer tenham ou não, no ano, usufruído dos serviços por ela prestados, conforme definidas no estatuto;
II - rateio, em razão diretamente proporcional, entre os associados que tenham usufruído dos serviços durante o ano, das sobras líquidas ou dos prejuízos verificados no balanço do exercício, excluídas as despesas gerais já atendidas na forma do item anterior.
Art. 81. A cooperativa que tiver adotado o critério de separar as despesas da sociedade e estabelecido o seu rateio na forma indicada no parágrafo único do artigo anterior deverá levantar separadamente as despesas gerais.
(...)
Art. 87. Os resultados das operações das cooperativas com não associados, mencionados nos artigos 85 e 86, serão levados à conta do "Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social" e serão contabilizados em separado, de molde a permitir cálculo para incidência de tributos.
(...)
Art. 111. Serão considerados como renda tributável os resultados positivos obtidos pelas cooperativas nas operações de que tratam os artigos 85, 86 e 88 desta Lei.

Decidida a questão atinente ao �ato cooperativo�, resta determinar se o montante fruto de depósito bancário de origem não comprovada deve ser enquadrado como ato cooperativo. 
Como fundamentado no tópico anterior, o ônus de provar a origem dos montantes depositados na conta bancária é da contribuinte. E, no caso, a Recorrente não trouxe as provas necessárias aos autos.
Todavia, parte do valor omitido deve ser considerado como ato cooperativo, haja vista a presunção legal, desta vez em benefício da Cooperativa.
Ora, como sabido, a Lei do Cooperativismo impõe a escrituração em separado dos �resultados das operações com não associados�, (art. 87, da Lei nº 5.764); quando isso não é feito, a separação deve ser feita por meio de rateio. 
No que toca à omissão de receita, o art. 288 do RIR/99 dispõe que �Verificada a omissão de receita, a autoridade determinará o valor do imposto e do adicional a serem lançados de acordo com o regime de tributação a que estiver submetida a pessoa jurídica no período de apuração a que corresponder a omissão�.
Aqui, regime de apuração não deve ser interpretado apenas como �Lucro Real Trimestral, Anual, Presumido, Simples ou Arbitrado�. Entendo que �regime de apuração� está em um sentido mais amplo.
Tomemos as cooperativas como exemplo. A legislação determina a escrituração separada de receitas de atos cooperados e de atos não cooperados; desrespeitado esse comando, deve ser adotado o rateio. Interpretando esse dispositivo legal em cotejo com o art. 288 do RIR/99, resulta no dever de a autoridade fiscal ratear os valores omitidos, considerando parte como oriundo de ato cooperado e parte não, na proporção do percentual de rateio encontrado pelo Sr. AFRF.
Em razão do exposto, deve ser desprovido o pedido para considerar a integralidade do valor omitido como ato cooperativo, mas os percentuais de rateios devem ser aplicados sobre o montante considerado omitido, fruto de depósito bancário de origem não comprovada.

CONCLUSÃO
Dado o exposto, voto no sentido dar parcial provimento ao Recurso Voluntário, haja vista o dever de a autoridade fiscal ratear os valores omitidos, considerando parte como oriundo de ato cooperado e parte não, na proporção do percentual de rateio encontrado pela autoridade fiscal.

(assinado digitalmente)
João Carlos de Figueiredo Neto
 Conselheiro João Otávio Oppermann Thomé
Em que pese o bem fundamentado voto do ilustre relator, ouso discordar de sua fundamentação e conclusão no que toca à parte do lançamento que trata dos depósitos bancários de origem não comprovada (infração 0001, também identificada no Termo de Verificação Fiscal, assim como nos autos de infração, como "receitas operacionais escrituradas e não declaradas").
De fato, conforme bem destacado no seu relatório e voto, o lançamento abrangeu duas infrações, sendo que, com relação à outra mencionada infração (infração 002, exclusão indevida do lucro real de resultados de sociedade cooperativa considerados pela fiscalizada como não tributáveis), consoante se verifica da exposição feita pelo relator, a fiscalização efetuou o rateio utilizando dados apresentados pelo próprio contribuinte (o contribuinte considerara todo o resultado como integralmente não tributável), sendo que o contribuinte não contestou, sequer em sede de impugnação, os fundamentos deste lançamento.
Neste aspecto, confira-se o seguinte parágrafo contido no acórdão da decisão recorrida, ao norte transcrito pelo relator:
"Na impugnação a contribuinte não contestou os percentuais de rateio utilizados. Além disso, não apresentou alegação específica em relação à glosa da exclusão efetuada pela fiscalização. Também não identificou o montante da �taxa de administração� que considera o parâmetro adequado como critério para apuração do IRPJ e da CSLL. (fl. 666)"
Assim, tendo em conta o quanto constou da defesa apresentada, correto o entendimento conferido pelo o i. relator ao destacar que deve ser "desprovido o pedido para considerar a integralidade do valor omitido como ato cooperativo", e a correção do trabalho fiscal, neste aspecto, posto que é "dever da autoridade fiscal ratear os valores omitidos, considerando parte como oriundo de ato cooperado e parte não, na proporção do percentual de rateio encontrado pelo Sr. AFRF".
Contudo, com relação aos depósitos bancários de origem não identificada, entende o i.relator que o valor da omissão de receita assim configurada pela fiscalização (e confirmada pelo relator) deveria ser objeto de proporcionalização, tendo em conta os mesmos percentuais já apurados pelo fisco no procedimento de ofício.
Discordo deste posicionamento. No âmbito da presunção legal de que trata o art. 42 da Lei 9.430/96, é do contribuinte o ônus da prova em relação aos argumentos que tentem descaracterizar a movimentação bancária detectada, em todos os seus aspectos.
Assim, por exemplo, cabe ao contribuinte comprovar o correto oferecimento da respectiva receita à tributação, no caso de se tratar de receita tributável, ou então comprovar que aquela receita considerada omitida corresponde a uma receita não tributável ou isenta, não havendo espaço na lei para a adoção de uma presunção, em favor do contribuinte, para se proceder a um eventual rateio das receitas omitidas em razão da proporção apurada com relação a outras receitas devidamente contabilizadas.
No caso concreto, contudo, entendo que o valor integral das receitas lançadas pelo fisco como omitidas, tendo por fundamento o art. 42 da Lei 9.430/96, deva ser exonerado, pelos motivos expostos a seguir.
Analisando atentamente a autuação levada a efeito, entendo, com a devida vênia, que não foram seguidos os procedimentos normalmente adotados em casos de lançamento fiscal tendo por fundamento o mencionado dispositivo.
Em autuações fundadas no art. 42 da Lei 9.430/96, determina o dispositivo legal em questão que os créditos sejam analisados individualizadamente, ou seja, há de haver uma perfeita identificação de quais são os créditos cuja origem foi considerada não comprovada, até mesmo para que o contribuinte possa adequadamente contestar a imputação fiscal, buscando eventuais elementos de comprovação da origem daqueles específicos depósitos bancários que compõe a acusação fiscal.
A fiscalização até chegou a fazer uma intimação na qual, em anexo ao termo, estão relacionados, de forma individualizada, cada um dos depósitos que compõe o montante de R$ 134.089.581,65 de movimentação bancária. Entretanto, no corpo do referido termo, a autoridade fiscal intima o contribuinte a "justificar e comprovar a diferença apurada no valor de R$18.226.630.51 (ver planilha 3), que se resultou do confronto dos valores creditados/depositados, após os expurgos dos valores que em tese não fazem parte das receitas tributáveis (ver planilha 1), e das outras receitas operacionais (ver planilha 2) informadas na linha 37, da Ficha 06A - Demonstração do Resultado - PJ em Geral, da Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica DIPJ 2010, ano-calendário 2009."
Ou seja, a autoridade fiscal não identificou quais seriam os depósitos que comporiam o montante de R$18.226.630.51 cuja comprovação da origem deveria ser feita. Neste contexto, dado o caráter amplo e genérico da intimação feita, entende-se perfeitamente o motivo de as respostas do contribuinte também terem se dado de forma ampla e genérica, sem uma exata vinculação a cada depósito bancário havido em suas contas. Não se pode condená-lo por isto, nem entender que o fato de não tê-lo feito ensejaria a concretização da presunção legal de omissão de receitas em comento, em face da inversão do ônus da prova, encargo do qual não se teria desincumbido adequadamente.
Observe-se, ademais, que o próprio anexo à intimação continha uma coluna em branco, após a discriminação do depósito bancário, a ser preenchida pelo contribuinte, a qual continha o seguinte cabeçalho: "Comprovar a origem dos créditos/depósitos que não foram computados na Base de Cálculo do impostos e contribuições" (grifei).
Ora, segundo a resposta ofertada pelo contribuinte, conforme se demonstrará a seguir, na verdade não haveria nenhum crédito/depósito que não tenha sido computado na base de cálculo do imposto e contribuições. Assim, a rigor, de fato nada haveria a preencher na referida coluna.
Em síntese, alegou o contribuinte que foi equivocada a análise fiscal calcada na análise da DIPJ em confronto com os depósitos bancários, pelos seguintes motivos: (i) no que toca às receitas de intercâmbio, estas se encontravam registradas na sua contabilidade não como receitas, mas sim em conta redutora de despesas; e (ii) os efetivos ingressos de numerário referentes ao intercâmbio, recebidos de outras Unimeds, são, em regra, inferiores aos valores faturados contra aquelas outras Unimeds, em face do prévio procedimento de compensação existente entre as cooperativas.
Pelo primeiro motivo, demonstrou a contribuinte que o montante de lançamentos a crédito na conta de despesas, relativo ao intercâmbio, seria de R$ 40.883.812,63, valor este que é muito superior à reclamada diferença de R$18.226.630.51, identificada pelo fisco, entre a DIPJ e os extratos bancários. Já o segundo motivo, aliado ainda a diferenças intertemporais entre o reconhecimento da receita (embora em conta de despesa) e o seu efetivo recebimento (apenas pela diferença) justificaria a aparente incongruência decorrente do fato de a receita total ser, afinal, superior à própria movimentação bancária.
Conforme dito, tal resposta encontra-se em perfeita consonância e sintonia com o teor e a forma da intimação fiscal que lhe fora feita.
Não se encontra na acusação fiscal, por outro lado, qualquer efetiva análise acerca das alegações acima mencionadas, as quais, ressalte-se, haviam sido feitas pela fiscalizada ainda durante o procedimento fiscal. A autoridade fiscal apenas registra que "até a presente data, não houve resposta satisfatória a fim de firmar convicção deste Auditor que os recursos apontados pelo contribuinte, a título de 'Intercâmbio CO', tenham transitado integralmente, nas movimentações bancárias conforme alega o mesmo", e que "não houve atendimento das intimações nos moldes solicitados no Termo de Intimação Fiscal por parte da empresa."
Na verdade, o contribuinte não alegou que todos os recursos a título de intercâmbio haviam transitado pela movimentação bancária, ao contrário, pelo teor de suas alegações, o total da receita contabilizada (assim considerada a receita contabilizada como tal somada à receita contabilizada como redução de custo) seria superior à movimentação bancária, em razão dos dois motivos já anteriormente citados. E, por outro lado, conforme já antes referido, deve-se entender que as intimações foram sim atendidas, quando considerado exatamente os "moldes solicitados no Termo de Intimação Fiscal."
Restaria ainda analisar a questão da efetiva prova quanto ao teor das alegações feitas pela fiscalizada.
Neste aspecto, recorro à análise feita pela DRJ, nada obstante a sua conclusão tenha se dado em sentido contrário ao que aqui se propõe.
Referida análise contém, como se verá a seguir, de um lado, uma patente inovação em termos da acusação fiscal, e, de outro, em boa medida, a ratificação das alegações da fiscalizada quanto à sua forma de contabilização. Confira-se:
"Podemos exemplificar a situação encontrada pela fiscalização a partir do confronto do Livro Razão com o extrato bancário da conta corrente nº 15.566-X, na agência 3222-0, do Banco do Brasil. Analisamos os lançamentos efetuados no dia 15 de junho de 2009:
Lançamentos na conta 1.2.1.2.1.9.01.01.04

Confronto entre valores creditados na conta corrente e os registrados na contabilidade

Podemos tecer as seguintes considerações a partir dos elementos constantes dos autos:
� A contribuinte não registrou em sua contabilidade dois depósitos bancários com o histórico �631Desbloqueio de deposito�.
� Como podemos notar, os valores recebidos a título de intercâmbio (relação da Unimed de Guarulhos com outras Unimeds) eram contabilizados da seguinte forma:
1) Pela emissão da fatura (exemplo do lançamento da FAT. 3125733/ 09 � U.Três Corações)
D � 1.2.3.7.3.9.01.01.01 � Intercâmbio entre Unimeds a receber
C � 4.1.2.1.7.1.01.01.01 � Intercâmbio C.O.  126,00
Fatura

Conta debitada

Conta creditada

2) Pelo recebimento da fatura
D � 1.2.1.2.1.9.01.01.04 � Banco do Brasil
C � 1.2.3.7.3.9.01.01.01 � Intercâmbio entre Unimeds a receber
Conta debitada

Conta creditada

� Eventual erro na classificação da conta Intercâmbio C.O. não explica a falta de registro de valores creditados na conta corrente e não contabilizados. Seja a que título ocorreu o depósito � receita ou despesa � os montantes de R$ 41.842,55 e R$ 42,00 deveriam ter sido escriturados no Livro Razão.
� Os demonstrativos com as reclassificações apresentados pela contribuinte apenas se referem aos valores contabilizados, e não àqueles depósitos que ficaram à margem da escrituração.
(...)"
Da transcrição acima, percebe-se:
1. A inovação, com relação à acusação fiscal, quando tenta a autoridade recorrida demonstrar que os créditos na conta bancária nos montantes de R$ 41.842,55 e R$ 42,00 deveriam ter sido escriturados no Livro Razão, mas não teriam sido ("... ficaram à margem da escrituração").
Ora, a acusação fiscal: (i) em nenhum momento identificou precisamente quais seriam os depósitos que comporiam o montante da receita omitida, não se podendo afirmar que os referidos créditos bancários de R$ 41.842,55 e R$ 42,00 integrassem este montante; (ii) na verdade, em nenhum momento sequer se referiu objetivamente ao fato de que depósitos tivessem ficado à margem da escrituração (aliás, a infração 0001 do auto de infração é de "receitas operacionais escrituradas e não declaradas"), portanto, a acusação fiscal não contempla, em absoluto, a falta de escrituração de depósitos bancários.
Para arrematar, não é sequer verdade que não tenha havido lançamento no Razão destes valores. Basta verificar o Razão contido nos autos digitais (fls. 114, "envelope digital", "contendo: 3(três) Arquivos PDF �RAZÃO� de Abr a Jun de 2009 [2º Trimestre]"), com relação à escrituração da conta 1.2.1.2.1.9.01.01.04 � 1014 BANCO DO BRASIL.
Ali consta, no dia 12/06, o seguinte registro (a débito) na conta contábil do Banco do Brasil, pelo recebimento do mencionado valor de R$ 41.842,55.

Portanto, não deixou de ser contabilizado o referido ingresso, apenas que este foi feito no dia 12/06, e não no dia 15/06, data esta em que ocorreu tão somente o chamado "desbloqueio de depósito" pelo banco, conforme contido no extrato transcrito pela autoridade recorrida.
2. O minucioso detalhamento da forma de contabilização adotada pela recorrente com relação ao intercâmbio, feito pela autoridade recorrida a partir de um exemplo relativo ao faturamento de R$ 126,00 contra a Unimed Florianópolis, e acima transcrito, na verdade apenas serve de elemento de confirmação e ratificação do quanto alegado pela fiscalizada, ou seja, de que o valor recebido das outras Unimeds a título de intercâmbio, embora não tenha sido contabilizado em conta de receita, o foi em conta de despesa (a crédito).
Ora, o registro a crédito em conta de despesa, se considerado o lucro real � forma de tributação adotada pela recorrente e que foi mantida pela fiscalização no lançamento � possui os mesmos efeitos que um lançamento a crédito em conta de receita, ou seja, desta forma de registro contábil não decorre qualquer efeito nocivo à apuração do lucro real, o qual permanece rigorosamente o mesmo. Portanto, insubsistente o lançamento que se ampara apenas em diferença constatada entre o montante dos depósitos bancários e o montante escriturado a crédito em conta de receita, sem considerar que parte dos depósitos bancários foram na verdade contabilizados a crédito de conta de despesa.
Em síntese e conclusão, tem-se um lançamento fiscal, nesta parte, completamente carente de sustentação. Ao contrário de todo o quanto foi aduzido pelas autoridades lançadora e julgadora de primeira instância � e em que pese divergentes entre si os argumentos daquelas autoridades � não houve, ou ao menos não restou demonstrada, a falta de escrituração de qualquer um dos créditos bancários, sendo que a forma de escrituração adotada pela recorrente � a qual restou, ao fim e ao cabo, devidamente corroborada pela análise feita pela própria decisão recorrida � não gera qualquer efeito nefasto sobre a apuração do lucro real, e, assim, descaracteriza por completo a acusação de que teria havido omissão de receitas.
Pelo exposto, voto por dar parcial provimento ao recurso voluntário para cancelar o lançamento relativo à infração 0001 do auto de infração (receitas operacionais escrituradas e não declaradas), a qual estava fundamentada, dentre outros dispositivos legais, no art. 42 da Lei 9.430/96.
Documento assinado digitalmente.
João Otávio Oppermann Thomé � Redator designado
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar parcial
provimento ao recurso voluntario para afastar integralmente as exigéncias decorrentes da
infragdo 0001 do auto de infracdo. Vencido o Relator que dava parcial provimento em menor
extensdo para afastar apenas parte da infracdo 0001. Designado para redigir o voto vencedor o
Consciheiro Joao Thomé.

(assinado digitalmente)

Marcelo Cuba Netto — Presidente

(assinado digitalmente)

Jodo Carlos de Figueiredo Neto — Relator.

(documento assinado digitalmente)

Joao Otavio Oppermann Thomé — Redator designado

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Jodao Otavio
Opperman Thomé, Luis Fabiano Alves Penteado, Roberto Caparroz de Almeida, Jodo Carlos

de Figueiredo Neto, Ester Marques Lins de Sousa e Marcelo Cuba Netto.

Relatorio

Em apertada sintese, trata-se de auto de infragdo lavrado para a exigéncia de
IRPJ ¢ CSLL no valor de R$ 6,6 milhdes, mais multa de 75%. Entendeu o Sr. Auditor-Fiscal
(AFRF) que a ora Recorrente: i) ndo comprovou a origem de R$ 18 milhoes depositados em
sua conta bancdria; e ii) considerou como ato cooperado o que nao é.

Pois bem.

Trata-se de Recurso Voluntario (fls. 683/703) interposto contra o Acérdao n°
16-56.331 (fls. 648/667), proferido pela 8* Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de
Julgamento em Sao Paulo (DRJ/SP1), na sessdo realizada em 21/03/2014, que, por
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unanimidade de votos, rejeitou as preliminares e, no mérito, julgou improcedente os pedidos
constantes na impugnacao protocolada pela UNIMED DE GUARULHOS.

Em suma, em 08/02/2012 (Fls. 03/04), a Contribuinte foi intimada do inicio
do procedimento fiscal, cujo objetivo era verificar a regularidade das obrigagdes principais e
acessorias no ano-calendario 2009. Nesse mesmo termo, o Sr. AFRF, dentre outros, solicitou
os “ex(ratos bancarios de todas as contas em sua titularidade em que ocorreram movimentagao
inanceira, inclusive aplica¢des, no periodo de 01/01/2009 a 31/12/2009” — f1. 03.

Apds o protocolo de peticdes por parte da Contribuinte, contendo, dentre
outros documentos, os “extratos bancarios de todas as contas de sua titularidade” (fls. 05-120 e
127-133), em 22/01/2013, o Sr. AFRF enviou novo Termo de Intimagdo Fiscal, desta vez
listando supostas inconsisténcias encontradas nas contas bancéarias da Cooperativa, que

totalizavam R$ 18.226.630,51. Nesse documento a Autoridade também fez constar:

“Segue anexo a esta intimagdo, arquivo digital que contém
planilha no formato Excel de todos os depdsitos identificados
individualizadamente, devidamente autenticado pelo Sistema
Validador e Autenticador de Arquivos Digitais — SVA. Tal
planilha devera preenchida pelo contribuinte na coluna
determinada  ‘justificativas dos valores que ndo foram
computados na Base de Calculo do Imposto e Contribuigéoes’,
devidamente comprovados com documentos habeis e idoneos,

cujo arquivo deverd ser devolvido ao Auditor-Fiscal signatario”
—fl. 246.

Em peticio datada de 05/02/2013 (fl. 352/354), a UNIMED DE
GUARULHOS alegou:

“Constatamos que no preenchimento da Linha 37 — Ficha 064
na DIPJ, ndo foi informada a receita referente ao intercambio.

Essa receita foi registrada como redutora na Linha 43 — Ficha
044" —11. 352

()

“Além do mais, constatamos divergéncia no preenchimento da
linha 43 — Ficha 044 e Linhas 17 e 32 —Ficha 05A. Onde os
valores foram registrados parcialmente em ambas as linhas [Ou
seja, a empresa a alega que deixou de contabilizar R$ 7,7
milhoes a titulo de Despesa Operacional] ” — f1. 353.

()

Portanto, conforme demonstrado no quadro, o valor da receita é
maiorque 0s valorescdamovimentagdo bancaria apresentada.
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Quanto as outras divergéncias referentes a recebimento e
receita, acreditamos que a receita foi contabilizada pelo periodo
de cobertura do plano de saude, que ¢é o procedimento
estabelecido pela Agéncia Nacional de Saude. Desta forma, os
valores de cruzamento entre receita e crédito bancarios serdo
divergentes devido aos critérios de registro” — fl. 354,

Em 13/02/2013, a Contribuinte peticionou novamente, juntando aos autos
“CD-I contendo 1) Esclarecimento com planilha com demonstrativo™ — fl. 355/356.

Novo protocolo foi feito em 02/04/2013 (361/2):

“Primeiramente, informamos que a receita decorrente de
intercambio, nas constas contabeis 4.1.2.7.1.01.01 é oriunda de
Ato Cooperativo.

()

Frisa-se ainda que para demonstrar a propria relacdo de
intercambio entre Cooperativa e outras Unimeds, demonstramos
também no CD todas as faturas emitidas no ano de 2009 (origem
dos recursos utilizados)” — fls. 361/2.

Em 28/05/2013, o Sr. AFRF intimou a Contribuinte para “Manifestar com
relagdo aos ‘Demonstrativos de Célculo de Percentual para Segregacao dos Atos Cooperados e
Nao-Cooperados’ que seguem anexos ao presente” — fl. 369. A resposta foi apresentada em
peticdo datada de 24/06/2013 (fl. 378).

Por fim, em 27/08/2013 foi lavrado “Termo de Verificagao e Constatacao de

Irregularidade” — fl. 382/399, que assim relatamos:

MONTANTE DE DEPOSITO BANCARIO DE ORIGEM NAO
COMPROVADA

“Apds a execug¢dao dos procedimentos mencionados nos itens “a’ e “b”
[exclusdo de transferéncias interbancarias da mesma titularidade e expurgos de créditos] acima,

resultou-se na apuracdo dos valores dos depdsitos a serem comprovados pelo contribuinte [R$

18.226.630,51]” —f1. 385.

DA ORIGEM DOS RECURSOS SEGUNDO A CONTRIBUINTE
“O contribuinte apresentou em 05/02/2013 em resposta a intimagao acima
(22/01/2013), os esclarecimentos com demonstrativos em papel e arquivos digitais alegando

que tais inconsisténcias apontadas pela Fiscalizagdo, no valor de R$ 18.226.630,51, seriam

4
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recursos movimentados a titulo de ‘IntercAmbio C.O — Intercambio Custo Operacional” com
outras Unimeds” — fl. 386.

(...)

No entanto, ndo houve atendimento nos moldes solicitados no Termo de
IntimacZo Fiscal por parte da empresa, ou seja, para ‘comprovacdo de créditos/depositos
individualizadamente das diferengas apuradas’, nem apresentacio de documentos
:omprobatorios” — fl. 386.

(...)

“Na data de 01/04/2013, em atendimento a intimacao de 28/02/2013, a
fiscalizada esclareceu conforme a descrigdo que segue abaixo, in verbis, que o evento
‘Intercambio C.O.’ é oriundo de Ato Cooperativo” — fl. 387.

(...)

“Até a presente data, ndo houve resposta satisfatoria a fim de firmar
convicgao deste Auditor que os recursos apontados pelo contribuinte, a titulo de ‘Intercambio
C.O’ tenham transitado integralmente nas movimentacdes bancarias conforme alega o mesmo.
Também ndo houve atendimento das intimagdes nos moldes solicitados no Termo de
Verificacao Fiscal” — fl. 388.

(...)

“Diante dos fatos acima, somos autorizados a presumir omissao de receitas

conforme a tabela abaixo [R$ 18.226.630,51]” — f1. 388.

DO ERRONEO ENQUADRAMENTO DE TODAS AS
MOVIMENTACOES FINANCEIRAS COMO SENDO ATOS COOPERATIVOS

“Verificamos em sua contabilidade que o contribuinte ndo destacou em sua
escrituracdo as receitas ndo compreendidas no conceito de ato cooperativo, bem como 0s
correspondentes custos, despesas e encargos, a fim de permitir a apuragdo do lucro a ser
tributado, ou seja, ele escriturou todas as movimentagdes financeiras como sendo atos

cooperativos” — fl. 390.

DO RATEIO DA MOVIMENTACAO FINANCEIRA
“Utilizamos o rateio nos moldes dos art. 80 e seu paragrafo e art. 81 desta

mesma Lei que define o cooperativismo™ — fl. 393.
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“Calculamos a média trimestral dos percentuais de rateio conforme tabela 6
abaixo, utilizando os dados apresentados pelo proprio contribuinte, nas tabelas acima [1° Tri.

58%; 2° Tri. 65%; 3° Tri. 62%; e 4° Tri. 71%]” — fl. 396.

DA COMPENSACAO DO PREJUIZO FISCAL E DA BASE DE
CAT.CULO NEGATIVA

“Compensamos o prejuizo fiscal e base de calculo negativa os periodos
anteriores, extraidos do nosso sistema de informagdo — Demonstrativo de Compensagdo de
Prejuizos Fiscais (SAPLI) e Demonstrativos de Compensagao da Base de Célculo Negativa da

CSLL (SACS), nos valores de R$ 2.077.417,23 ¢ R$ 2.161.033,47, respectivamente” — fl. 399.

Foram lavrados Autos de Infragdo (fl. 400/439), para constitui¢do de IRPJ e

CSL, referente ao ano-calendario de 2009, nos seguintes valores:

Tributo Multa Total
IRPJ R$ 4.924.982,61 RS 3.693.736,96 R$ 8.618.719,57
CSLL R$ 1.774.108,28 R$ 1.330.581,21 R$ 3.104.689,49
TOTAL RS 6.699.090,89 R$ 5.024.318,17 R$ 11.723.409,06

Assim foram descritas as infragcdes no auto de infragado (fl. 402):

“001 — RECEITAS ESCRITURADAS E NAO DECLARADAS

RECEITAS OPERACIONAIS ESCRITURADAS E NAO
DECLARADAS

Receitas operacionais escrituradas e ndo declaradas, apuradas
conforme Termo de Verificacio Fiscal e Constatagdo de
Irregularidades em anexo.

[destrincha as datas e os valores apurados]
Enguadramento Legal:

Fatos geradores ocorridos entre 01/01/2009 e 31/12/2009:
art. 3°da Lei n® 9.249/95

Art. 247,248, 251 e pardagrafo unico, 277, 278, 279e 280 do
RIR/99.”

“002 — EXCLUSOES/COMPENSACOES NAO AUTORIZADAS
NA APURACAO DO LUCRO REAL
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RESULTADOS DE  SOCIEDADE ~ COOPERATIVAS -
INOBSERVANCIA DE REQUISITOS

Valores relativos ao resultado de sociedade cooperativas
excluidos indevidamente do Lucro Liquido do periodo, na
determinacdo do Lucro Real, em razdo da inobservincia de
requisito (s) legal (is) autorizador (es) da ndo incidéncia do
imposto, conforme Termo de Verificagdo Fiscal e Constatagdo
de Irregularidade em anexo.

[destrincha as datas e os valores apurados]
Enquadramento Legal:

Fatos geradores ocorridos entre 01/01/2009 e 31/12/2009:
art. 3°da Lein® 9.249/95

Art. 182, 247, e 250 do RIR/99.”

Com idéntica descri¢do, apenas alterando a fundamentagdo legal, foi lavrado
auto de infragdo de CSL.

A intimagdo do auto de infragdo ocorreu em 29/08/2013 (fl. 442), uma
quinta-feira. Em seguida, a fl. 445, foi lavrado Termo de Revelia. Todavia, em 17/12/13 a
Contribuinte peticionou informando o erro do Fisco (447/567), juntando documentos, dentre
eles, a copia da Impugnacao protocolada em 30/09/2013 (f1.461).

Em 08/01/2014 (fl. 646) o Fisco reconheceu o erro e juntou aos autos a
impugnacdo e os documentos acostados pela Contribuinte (fls. 569/643). A defesa assim foi

relatada pelo d. Relator da DRJ (fls. 651/653):

“a) A Unimed ndo presta servigos médicos (que sdo proprios dos
médicos cooperados), mas tem por escopo precipuo ‘a gera¢do
de condi¢oes para o exercicio das suas atividades profissionais,
disponibilizando-lhes servigos especializados e complementares
para a saude, como recursos proprios ou contratados.’ (art.2° do
Estatuto).

b) A Impugnante presta servico por meio seus médicos
cooperados e também através dos hospitais, laboratorios e
clinicas de sua rede credenciada, ou seja, todo valor arrecadado
por esta Cooperativa é revertido aos seus associados, devendo
ser procedidas as dedugoes relativas aos atos exercidos entre a
mesma e seus associados, os quais inserem no chamado do ato
cooperativo.

¢) Em verdade, as operadoras de planos de saude (e também
essa impugnante) tem o faturamento quase que integralmente
destinado.-a sua reversdo.em beneficio dos usuarios do plano de
saude. -Dai, porque. a.identificacdo da taxa de.administracdo da
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operacgdo é o pardmetro adequado (seria o ato ndo cooperativo)
para a defini¢cdo do percentual relativo a sobra, critério para
apuragdo do IRPJ e do CSLL.

d) Quanto ao recolhimento de PIS/COFINS, o Auditor Fiscal
havia acolhido a dedugdo do valor relativo ao ato cooperativo
(reconhecendo, portanto, o ato ndo cooperativo, que se identifica
com a taxa de administra¢do) promovida pela Impugnante,
entretanto cometeu equivoco no que se refere a andlise a tal
deducgdo, entendendo de forma erronea que a mesma ocorreu em
duplicidade, o que ndo é veridico.

e) No que tange ao recolhimento de IRPJ/CSLL, o Fisco ndo
compreendeu as demonstragoes contabeis promovidas pela
Impugnante, a qual as efetuara de forma minuciosa,
especificando os valores recolhidos, e os decorrentes do ato
cooperativo (ou seja, da taxa de administracdo), a fim de
demonstrar que ndo houve qualquer inconsisténcia nas
informagoes prestadas por meio da DIPJ.

()

k) A Impugnante esclareceu que houve erro na andlise da DIPJ
referente a classificacdo da receita com intercambio, pois esta
ndo foi considerada como receita, e sim como redugcdo da
despesa (conta 4.1.2.1.7.01.01.01).

l) A impugnante apresentou demonstrativo com as
reclassificacdoes, bem como o envio dos ratoes contabeis e
faturas.

m) Ocorre que deve haver a dedugdo dos atos cooperativos
praticados pela Impugnante, uma vez que os valores deles
decorrentes sdo revertidos em prol do usudrio da propria
Cooperativa/Impugnante. Ou seja, a apura¢do da sobra
tributavel deve seguir o percentual relativo a taxa de
administracado.

n) Tal regime ¢é adotado também para as atividades de agéncia
de viagens e para as imobiliarias. Na hipotese da agéncia, esta
deduz as despesas contraidas, atinentes as passagens, e
prestagdo de servigos efetuada por hotéis, afigurando-se desta
forma como intermedidria das atividades praticadas pelos
prestadores de servigos.

o) A ora impugnante, na qualidade de cooperativa. ndo presta
servigcos médicos (que sdo proprios dos médicos cooperados),
mas tem por escopo simplesmente reunir recursos para prestar
servicos ao seu corpo social, o que a caracteriza como
intermediaria dos servicos prestados pelos seus médicos
cooperados, laboratorios, clinicas e hospitais.

p) O IRPJ e a CSLL sdao apuradveis mediante a aplicagdo de
percentual da taxa de administragdo sobre sobra (se existente).
Desta forma o IRJP e a CSLL ndo podem incidir sobre o
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faturamento, ou parcela dele, como quer o fisco no presente
procedimento fiscal.

q) As receitas de uma operadora de planos de saude, mormente
cooperativa, ndo integram o seu patrimonio, nem configuram
lucro ou sobras, razdo pela qual pode-se inferir veementemente
que elas sdo transitorias.

r) Frisa-se assim que esta relagdo existente entre a ora
impugnante e seus associados (médicos, laboratorios, clinicas e
hospitais) insere no conceito de ato cooperativo, nos termos do
artigo 79 da lei 5764/71, a qual dispoe sobre o sistema
cooperativo, vale dizer, a incidéncia do IRPJ E CSLL tem como
base de cdlculo a relagdo decorrente da apurag¢do de percentual
relativo a taxa de administragdo sobre eventual sobra.

s) Requer que seja reconhecido que ndo houve dedugdo em
duplicidade em rela¢do ao recolhimento de PIS/COFINS; e no
que tange ao IRPJ/CSLL que deve haver a reducdo da base de
calculo para contemplar tdo somente as atividades que ndo se
inserem no ato cooperativo.”

Em 21/03/2014, a 8* Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de
Julgamento em Sao Paulo I (DRJ/SP1), por meio do acorddo n® 16-56.331 (fls. 648/667), por
unanimidade, julgou a impugna¢do improcedente, mantendo o crédito tributario exigido. O

aludido acdrdao restou assim ementado a fl. 648:

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA -
IRPJ

Ano-calendario: 2009

OMISSAO DE RECEITAS. DEPOSITOS BANCARIOS DE
ORIGEM NAO COMPROVADA.

A legislagdo vigente autoriza a presun¢do de omissdo de receita
com base nos valores depositados em conta bancaria para os
quais o contribuinte titular, regularmente intimado, ndo
comprove, mediante documentagdo habil e idonea, a origem dos
recursos utilizados nessas operagaes.

COOPERATIVA DE TRABALHO. SERVICOS PRESTADOS A
TERCEIROS. ATOS NAO COOPERATIVOS. INCIDENCIA DO
IRPJ E DA CSLL SOBRE OS ATOS NEGOCIAIS. TEMA JA
JULGADO PELA SISTEMATICA PREVISTA NO ART. 543-C,
DO CPC EM RECURSO REPRESENTATIVO DA
CONTROVERSIA.

Ato cooperativo é aquele que a cooperativa realiza com os seus
cooperados ou com outras cooperativas, sendo esse o conceito
que, se.extrai, da. interpretacdo do art. 79 da Lei n° 5.764/71,
dispositivo , que -institui , o., . regime . juridico. das. sociedades
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cooperativas. Nas relagoes juridicas firmadas entre as
cooperativas e terceiros, sejam o0s terceiros na qualidade de
contratantes de planos de saude (pacientes), ou de credenciados
para prestarem servi¢os aos cooperados, incide normalmente o
IRPJ e a CSLL.

Impugnagdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido”

As razdes que levaram a essa conclusdo podem ser assim resumidas:

DA TEMPESTIVIDADE DA IMPUGNACAO
“A contribuinte foi cientificada em 29/08/2003 (fls. 442). A impugnacdo foi
protocolada em 30/09/2013, logo, ¢ tempestiva e deve ser conhecida” — fl. 654.

DO NAO CONHECIMENTO DE PARTE DA IMPUGNACAO: AUTO DE
INFRACAO DE PIS E COFINS

“Neste processo apenas serdo apreciadas as alegacdes relativas a tributacdo
do IRPJ e da CSLL, uma vez que os lancamentos envolvendo a legislagao especifica de PIS e

COFINS serdo objeto do processo administrativo n® 16095.720156/2013-61” — f1. 654.

DEPOSITO BANCARIO DE ORIGEM NAO COMPROVADA

“A impugnante afirma que o Fisco ndo compreendeu as demonstragdes
contabeis apresentadas e que ndo houve qualquer inconsisténcia nas informagdes prestadas por
meio da DIPJ.

Podemos exemplificar a situagdo encontrada pela fiscalizacdo a partir do
confronto do Livro Razdo com o extrato bancario da conta corrente n° 15.566-X, na agéncia
3222-0, do Banco do Brasil” — fl. 657.

(...)

“Eventual erro na classificacdo da conta Intercdmbio C.O ndo explica a falta
de registro de valores creditados na conta corrente € nao contabilizados. Seja a que titulo
ocorreu o deposito — receita ou despesa — os montantes de R$ 41.842,55 ¢ R$ 42,00 deveriam

ter sido escriturados no Livro Razio.
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Os demonstrativos com as reclassificagdes apresentados pela contribuinte
apenas se referem aos valores contabilizados, ¢ ndo aqueles que ficaram a margem da

escrituragao” - fl. 660.

DO CRITERIO DE ESCRITURACAO ESTABELECIDO PELA AGENCIA
NACIONAL DE SAUDE

“Segundo a contribuinte as outras divergéncias — no caso o montante de R$
20.078.817,70 (154.168.399,35 — 134.089.581,65) — seriam explicadas pelo procedimento
contabil estabelecido pela Agéncia Nacional de Satde, qual seja, o critério de registro pelo
periodo de cobertura do plano de saude resultaria na divergéncia entre a receita e os créditos
bancérios.

(...)

Verifica-se que o critério do registro pelo periodo de cobertura do risco
aplica-se apenas aos contratos com precos pré-estabelecidos. A contribuinte possui também
contratos na modalidade de custo operacional, onde o cliente paga a operadora pelos servigos
efetivamente prestados. Cabe a contribuinte demonstrar a existéncia de tais diferencas, ndo
bastando a alegag@o genérica de sua ocorréncia, desacompanhada de qualquer demonstrativo

ou discriminacao das diferencas em relacdo as modalidades de pagamentos adotadas™ — fl. 660.

..)
“A discussao relativa ao ato cooperado nao se aplica aos valores ndo

contabilizados. Alids, como ndo ha contabilizagdo ¢ dificil saber qual a natureza do numerario
recebido” — fl. 660.
(..)

“Por fim, também nao sdo procedentes as alegagdes de que a incidéncia do
IRPJ e CSLL tem como base de calculo a relagao decorrente da apuragdo de percentual relativo
a taxa de administragdo sobre eventual valor. Isto porque, a origem dos depdsitos nao foi
comprovada, ndo sendo possivel verificar a natureza dos valores mantidos a margem da
escrituracao contabil.

Por conseguinte, a exigéncia relativa a este topico deve ser integralmente

mantida” — fl. 663.

DO ATO COOPERADO
“Além dos depdsitos bancarios de origem ndo comprovada, a fiscalizacao

constatou que a cooperativa excluiu ‘do lucro real e da base de calculo negativa da CSLL

11
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integralmente o valor do lucro liquido apurado nos quatro trimestres — linha 53 da Ficha 09A —
Result. Nao Trib. De Soc. Cooperativas e linha 46 da Ficha 17 — Resultados Nao Tributaveis
de Sociedades Cooperativas” — fl. 663

(er)

“A contribuinte recebe contraprestacdes dos usuarios dos planos de satde,
presta servigos por meio de seus laboratorios e hospitais credenciados, e realiza aplicagdes
inanceiras, ou seja, fornece bens e servigos a nao associados. Em outras palavras realiza atos
nio cooperativos” — fl. 664.

(...)

“Ou seja, sdo atos cooperativos apenas aqueles praticados entre a Cooperativa
e seus médicos, ou com outras cooperativas” — fl. 664.

(...)

“Conforme ja relatado a fiscalizacdo calculou a média trimestral dos
percentuais de rateio utilizando os dados apresentados pelo proprio contribuinte.

(...)

“Na impugnagdo a contribuinte ndo contestou os percentuais de rateio
utilizados. Além disso, ndo apresentou alegagcdo especifica em relacdo a glosa da exclusdo
efetuada pela fiscalizagdo. Também nao identificou o montante da ‘taxa de administracao’ que

considera o parametro adequado como critério para apuragdo do IRPJ e da CSLL” — fl. 666.

DA JUNTADA DE DOCUMENTOS
“Por fim, quanto ao pedido genérico de anexar aos autos ‘tantos documentos

quanto foram necessarios para o esclarecimento do aqui exposto’, deve ser mencionada a regra

do art. 16 do Decreto n°® 70.235/1972” — 666.

Em 16/04/2014 (fl. 680) a Contribuinte foi intimada da decisdo, da qual
recorreu em 15/05/2014 (fl. 683/703 e anexos fls. 706/836). Foram apresentados os seguintes

argumentos para a reforma do acoérdao:

CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA
“Insta registrar que referidos documentos (0s quais seguem anexo ao presente

recurso), ainda ndo estavam em posse da ora Recorrente, uma vez que a Unimed sofreu a
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fiscaliza¢dao concernente a competéncia de 2009, e os documentos estavam arquivados, sendo
certo que demandou tempo consideravel para estarem sob posse da ora Recorrente” — fl. 686.
Os valores relativos aos intercambios verificam-se por meio de encontro de
contas, documeiito este que a Recorrente ndo teve a oportunidade de apresentar perante o fisco
federal, em notdvel violacdo aos principios da ampla defesa e do contraditério, consagrados
pela nossa carta Magna” — fl. 687.
Diante do exposto acima, requer a recorrente seja integralmente anulada a
decisdo prolatada pela Delegacia de Julgamento, posto que violadora dos principios

constitucionais da ampla defesa e do devido processo legal” — fl. 688.

DA ORIGEM DOS DEPOSITOS BANCARIOS

“A Impugnante esclareceu que houve erro na andlise da DIPJ referente a
classificacdo da receita com intercambio, pois esta ndo foi considerada como receia, e sim
como reducdo de despesa.

Constatou a Recorrente que no preenchimento da Linha 37 — Ficha 06A na
DIPJ (abaixo descrita), ndo foi informada a receita referente ao intercambio. Esta receita foi
registrada como redutora de despesa, na Linha 43 — Ficha 04A, conforme quadros
demonstrados abaixo” — fl. 688/9.

(...)

Portanto, conforme demonstrado no quadro, o valor da receita € maior que os
valores da movimentagao bancaria apresentada” — fl. 690.

(...)

“A Recorrente havia apresentado demonstrativo com as reclassificagdes, bem
como envio dos razdes contabeis e faturas no inicio do procedimento de fiscalizagao instaurado
pela Receita Federal, entretanto tanto as consideragdes tecidas, como as aludidas
documentagdes restaram preteridas pelo 6rgao” — fl. 691.

(...)

“Ora, a guisa de exemplo, se a Recorrente deve R$ 10.000,00 para outra
Unimed e tem a receber R$ 80.000,00, ela deixa de pagar os R$ 10.000,00 e recebe RS

70.000,00, entretanto ndo necessariamente constara em seu registro contabil o valor de R$
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80.000,00 em razao de ter sido efetuada a compensagao, a qual encontra-se prevista em lei [Lei
n® 9.430/1996, art. 2°, §4°1” — fl. 694.

(...)

O Unico valor que constard no registro contdbil ¢ o valor final que a
Recorrente recebeu em razao de ter efetuado o intercAmbio com as outras Unimeds, e apds ter
sido eittuada a compensacao.

Todas as quantias relativas ao intercambio encontram-se descritas no
encontro de contas (o qual segue anexo), e que a Recorrente ndo teve a oportunidade de exibir
quando da fiscalizagao.

Outro ponto que deve ser levado em conta, reside na questao de ter havido
um erro de critério por parte da delegacia de julgamento, uma vez que as faturas (anexas ao
procedimento administrativo instaurado), por meio das quais a Unimed receberia valores ndo
demonstra que tal crédito ocorreria no més em que a mesma foi emitida, até mesmo porque ha
valores que a Recorrente recebe pro-rata, ou seja, de forma dividida!

Em 20/01/2009, a Recorrente emitiu uma fatura no valor de R$ 66.305,26,
sendo certo que no livro-razdo, constou o crédito em 11/02/2009, ou seja, em fevereiro do
aludido ano ocorreu o efetivo recebimento do montante ao qual a recorrente fazia jus” — fl. 696.

(...)

“Segue abaixo tabela em que consta o montante que a Recorrente entende

devido a titulo de IRPJ, mesmo se desconsiderados os valores atinentes ao ato cooperativo (R$
3.061.658,55)” —fl. 701.

DO ATO COOPERATIVO

“Os valores recebidos a titulo de intercambio ndo integram o patrimonio da
recorrente, pois sdo receitas transitorias, razdo pela qual infere-se que a mesma declarou
inclusive valor a maior perante o Fisco Federal, pois contemplou justamente os recebimentos
concernentes ao aludido sistema.

(...)

Ora, a propria Delegacia de Julgamento consignou na Decisdo ora hostilizada

que devem ser excluidos os valores recebidos de outras cooperativas” — fl. 697.

E o suficiente para o relatdrio. Passo ao voto.
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Voto Vencido

Conselheiro Relator Joao Carlos de Figueiredo Neto

I. DO JUIZO DE ADMISSIBILIDADE

Passemos a andlise dos pressupostos e requisitos de admissibilidade do
Recurso Voluntario, determinados pelo Decreto 70.235/1972 e pela Portaria do Ministério da
Fazenda n° 343, de 09/06/2015, doravante denominada “Novo Regimento Interno do CARF”
(ou RICAREF).

Nos termos do art. 2°, incisos I e II, do Regimento Interno do CARFI, ¢ da
competéncia desta 1* Secdo julgar recursos de oficio e voluntario de decisdo de primeira
instancia que verse sobre aplicacdo da legislacao de IRPJ e CSLL.

No que tange a legitimidade, a peticdo esta assinada por advogado (fl. 703)
habilitado nos autos por meio de procuracao (fl. 640) outorgada pelo Diretor Presidente da
pessoa juridica recorrente (fls. 594 e 622).

Quanto a tempestividade, a decisdo proferida pela 8 Turma da DRJ/SP1 em
21/03/2014 (fl. 648/667) chegou ao conhecimento da Contribuinte em 16/04/2014, uma quarta-
feira (fls. 680/1), e o recurso foi interposto em 15/05/2014, uma quinta-feira (fl. 683), ou seja,
dentro do prazo de trinta dias previsto no art. 33, do Decreto n°® 70.235/72, afinal o dies ad
quem era 16/05/2014, uma sexta-feira.

Nesse caminho, recebo o recurso voluntario.

II. DOS PONTOS CONTROVERTIDOS

Ultrapassado o juizo de admissibilidade, seguem os pontos controvertidos:

1. O Fisco impediu a Contribuinte de juntar documentos? Caso isso tenha
ocorrido, houve cerceamento do exercicio do direito de defesa?
2. A Contribuinte provou a origem dos depdsitos bancarios apontados pelo

Fisco no valor de R$ 18.226.630,51?

' Art. 2° A Primeira Seg¢do cabe processar e julgar recursos de oficio e voluntario de decisdo de
12 (primeira) instancia que versem sobre aplicacdo da legislacdo relativa a: I - I - Imposto sobre
a‘Renda daPessoa Juridica (IRPJ); I+ Contribuicao-Social sobre o-Lucro Liquido (CSLL);
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3. Caso tenha sido decidido que a Contribuinte ndo provou a origem dos
depositos bancarios, tal montante deve ser classificado como ato
cooperativo?

4. Ha fundamento legal para o Sr. AFRF oferecer a tributagdo parte da

receita da cooperativa?

III. DO ALEGADO CERCEAMENTO DO EXERCICIO DO DIREITO
DE DEFESA

A Contribuinte pede que seja decretada a nulidade da decisdo prolatada pela

e. DRJ, argumentando o seguinte:

“Frisa-se ainda que os valores relativos ao sistema de
Intercambio podem ser constatado por intermédio do
ENCONTRO DE CONTAS, o qual a Recorrente ndo teve a
oportunidade de acostar ao Procedimento Administrativo, o que
enseja inclusive a NULIDADE do decisdo ora guerreada, em
razdo de operar o CERCEAMENTO DE DEFESA!!!” (sic)— fl.
685.

()

“Inicialmente, cumpre apontar que a decisdo proferida pela
Delegacia de Julgamento padece de flagrante vicio de
NULIDADE, uma vez que foi prolatada sem que tenha sido dada
a devida oportunidade a empresa autuada de juntar os
documentos comprobatorios de seu direito, manifestado
expressamente quando da impugnagdo protocolizada!!!” (sic) —
fl. 685.

A decisao a qual a Contribuinte se refere a seguinte: “Por fim, quanto ao
pedido genérico de anexar aos autos ‘tantos documentos quanto forem necessarios para o
esclarecimento do aqui disposto’, deve ser mencionada a regra do art. 16 do Decreto n°
70.235/1972” —Afl. 666.

Essa decisdo da e. DRJ apreciou o seguinte pedido que constou na

Impugnagao, o qual segue transcrito abaixo integralmente:

“Por fim, requer prazo suplementar a fim de que possa juntar ao
presente Processo Administrativo as planilhas que demonstram
os valores recolhidos pela Impugnante a titulo de IRPJ/CSLL.

Requer a oportunidade de realizar prova e levar aos autos tantos
documentosoquanto forem necessarios para o esclarecimento do
aqui-disposto < 111586
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Nao assiste razao a contribuinte.

A Contribuinte foi intimada do inicio da fiscalizagdo em 08/02/2012 (fls.
03/04) e em 29/05/2013, ou seja, dezoito meses depois, tomou ciéncia da lavratura do auto de
infragao (fl. 441/2).

A Impugnacao, por sua vez, foi protocolada em 30/09/2013 (fl. 569) e apenas

eis meses depois foi prolatado o Acordao DRJ n°® 16-56.331 (fl. 648). Vejam que a despeito de

a decisdo do d. colegiado da Delegacia de Julgamento sé ter ocorrido seis meses depois do
protocolo da impugnacao, a contribuinte ndo juntou aos autos “os documentos comprobatdrios
de seu direito”.

Ademais, ndo ¢ razoavel que documentos do ano-calendario de 2009
“demandem tempo consideravel para estarem sob a posse da Recorrente”, afinal a fiscalizagdo
se iniciou em fevereiro de 2012.

Em suma, deve ser rejeitado o pedido referente a decretagao de nulidade da
decisdo da d. DRJ sob o argumento de cerceamento do exercicio do direito de defesa. Todavia,
os documentos acostados ao Recurso Voluntario serdo apreciados por esta d. Turma do e.

CAREF, nos termos do art. 16, § 6°, do DL 70.235/72>.

IV. DA PRESUNCAO SOBRE OMISSAO DE RECEITAS CONTIDA
NO ARTIGO 42 DA LEI N° 9.430/96

No termo de inicio do procedimento de fiscalizagdo, dentre outros
documentos, o Sr. AFRF solicitou a Contribuinte os “extratos bancarios de todas as contas em
sua titularidade em que ocorreram movimentacdo financeira, inclusive aplicagdes, no periodo
de 01/01/2009 a 31/12/2009” — 1. 03.

Apds a apresentagdo de tais documentos pela Contribuinte (fl. 383), o Sr.
AFRF afirma ter consolidado os langamentos, excluido as transferéncias bancarias entre contas
da mesma titularidade e expurgado diversos créditos, tendo, por fim, apurado “valores dos
depdsitos a serem comprovados pelo contribuinte [R$ 18.226.630,51]” — f1. 385.

Em 22/01/20013 (fl. 247) a Contribuinte foi intimada a comprovar a origem

de parte dos depdsitos bancario. Dessa intimagdo deve ser transcrita a seguinte passagem:

2 Art. 16. A impugnagio mencionara:

()
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“Segue em anexo a essa intimagdo, arquivo digital que contém
planilha no formato Excel de todos os depdositos identificados
individualizadamente, devidamente autenticado pelo Sistema
Validador e Autenticador de Arquivos Digitais — SVA. Tal
planilha devera ser preenchida pelo contribuinte na coluna
determinada  ‘justificativas dos valores que ndo foram
computados na Base de Cdlculo do Imposto e Contribuigoes’,
devidamente comprovados com documentos hdbeis e idoneas,
cujo arquivo deverad ser devolvido ao Auditor-Fiscal signatario”
—fl. 246.

S1-C2T1
FL. 19

Pois bem. Antes de prosseguirmos, vejamos o fundamento legal apresentado

pela autoridade administrativa no TVF (fl. 388), qual seja, o artigo 42 da Lei n° 9.430/96, in

verbis:

“Art. 42. Caracterizam-se também omissdo de receita ou de
rendimento os valores creditados em conta de deposito ou de
investimento mantida junto a institui¢do financeira, em relagcdo
aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documentagdo habil e idonea,
a origem dos recursos utilizados nessas operagoes.”

Da anélise do aludido dispositivo, extrai-se que a lei criou uma presungao de

omissao de receita, que se caracteriza quando o titular de conta de deposito ou de investimento

mantida junto a instituicdo financeira, apds regular intimac¢do, ndo comprove a origem dos

recursos creditados nessas contas, mediante documentagao hébil e idonea.

E dizer, apds a intimagao do contribuinte para que ele comprove a origem dos

depositos efetuados em suas contas correntes, passa a ser onus dele a demonstragao de que ndo

se trata de receitas auferidas, sob pena de se considerar tudo aquilo que ndo foi justificado

como omitido.

Igualmente por ser 6nus da Contribuinte, ndo cabe a alegacdo de que a

Fiscalizagdo deveria ter analisado, meticulosamente, cada um dos depdsitos bancarios

efetivados na conta da pessoa juridica, bem como analisado os livros contabeis e fiscais, como

afirma a Cooperativa em seu Recurso Voluntério:

“Isso porque todas as documentagoes exibidas pela Recorrente,
a saber livro-razdo, planilhas, demonstram o efetivo recebimento
e as despesas contraidas pela Recorrente” —fl. 691.

§76°'Caso ja'tenhaosido proferida-a decisdo, 0s'documentos apresentados permanecerdo nos autos para, se for
interposto recurso,'serem apreciados pela‘autoridadejulgadora dessegunda instancia!
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“Consigne-se que no livro-razdo, que encontra-se sob poder da
Receita Federal consta a data do efetivo recebimento dos valores
pela recorrente, ndo podendo a autoridade fiscal pautar-se
apenas pelas informagoes prestadas por intermédio da
declaragdo de imposto Pessoa Juridica (DIPJ)” — fl. 696.

A despeito de a legislagao impor a Contribuinte o 6nus de provar a origem
dos rccursos, o que temos nos autos sdo alegagdes genéricas e documentos meramente
anexados, sem nenhuma explicacao consistente por parte da pessoa juridica.

A linha de defesa da Contribuinte ¢ “que houve erro na analise da DIPJ
referente a classificacdo da receita com intercimbio, pois esta ndo foi considerada como
receita, e sim como reducao da despesa” — fl. 689.

Em passagem mais adiante a Contribuinte “exemplifica” o erro:

“Convém assinalar ainda que no que se refere as comprovagoes
de recebimentos dos valores, no sistema de intercambio, o
crédito da Recorrente é compensado com o débito em relacdo as
outras UNIMEDS, razdo pela qual o que a mesma tem a receber
ndo encontra-se contemplado na DIPJ.

Ora, a guisa de exemplo, se a Recorrente deve RS 10.000,00
para outra Unimed e tem a receber R$ 80.000,00, ela deixa de
pagar os R$ 10.000,00 e recebe R$ 70.000,00, entretanto ndo
necessariamente constard em seu registro contabil o valor de R$
80.000,00 em razdo de ter sido efetuada a compensacgdo, a qual
encontra-se prevista em lei [Lei n® 9.430/1996, art. 2°, §4 " —Al.
694.

Ou seja, segundo a Contribuinte, a origem dos R$ 18 milhdes ¢é “receita com
intercambio” — fl. 689 — entre cooperativas. Defende também que esse montante foi
escriturado, j4 que “o Unico valor que constard no registro contabil ¢ o valor final que a
Recorrente recebeu em razao de ter efetuado o intercAmbio com as outras Unimeds, e apds ter
sido efetuada a compensacao” — fl. 695.

Nao discorreremos sobre a regularidade do procedimento contébil
supostamente adotado pela Recorrente, pois este ndo foi questionado no TVF / auto de
infra¢do. Todavia, quanto ao lancamento contédbil alegado pela Contribuinte, ndo hé provas nos

autos.
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Caberia a Contribuinte provar que no preenchimento da Linha 37 — Ficha
06A na DIPJ, ndo foi informada a receita referente ao intercambio. Essa receita foi registrada

como redutora na Linha 43 — Ficha 04A, conforme quadros demonstrados abaixo (fl. 352):

Constataros que o preenchimento da Linha 37 - Ficha 064 na DMPS, ndo foi informada a receita
referanic ao (ntercambio. Esta receita foi registrada como redutora na Linha 43 - Ficha 044, conforme
quadros demonstrados abaixo:

Flchaloa
Linha37
Conta Descrig@o 1% Trimastre 28 Trimestre 38 Trimeitre 42 Trimestre |
5.1 CONTRAPRESTACOES EFETIVAS 28.568.234 00 | 2R.482.876,73 | 28.997.251.46 | 28.715.070.46
3.3 DUTRAS RECEITAS OF ERLACIDNAIS | 3744312 21.579,. 78 35.-195:bh
TOTAL | E.580.234,04 | 28,445.319,85 25.0Z8.831, %4 _Z‘J.I.DI].E &6, 01
Ficha 044
Linha 43
Conta Descrigfio |]'Tl'irm_-!lne 28 Trimastre 3% Trimeskre A% Trimestre |
4.1.1.1.7.2 DERAMS MODALIDADES DE PASANMENTOS 211 966,16} 1235.770.41) {253 660,17} {200 EIQE
4.1.1382.01.0100 INTERCAMBID CO {7.-913.327,951] 8.176.570.041) (9113.595,04)] [9.936.458,04)
4.1.1.3.8.2.01.01.04 JUNIMED MR (25,604,080} (22 808,04 (19,925 55) [15.116,85)
4.1.1.3.8.2 010006 |SEGUROS PARA USUARIO (5600, 00 {17.600,00) [33.200,00), {15 Bk (\-;-!_
4.1.1.3.8.2.01.01.07 |HOME CARE [220.301 55| [401.522,07) |EE6.EL5,27) 585,003 /5]
_-.4 1.1.3.8.201.01 .08 | LAND MEDICAMENTOS USIMED GAU |22.002,650) {22.ERD, 20 (22.275.22} £21 J‘J‘fl_E
#.1.1.3.8.2.01.01.05 |MEDICIMA FREVENTIVA - {dab 87} [2 463, 78) [TE.82)
4.1.1.5.8 202 C2.00 |LINIFORMES E ROLBAS FRDFISS|ONAS = l:?l‘:llfl.ﬂf.'lj &4, 00) - |
4.1.1.2.8.2.02.06 FROVISMS il HGAGOES TRABALHISTAS (2 952,61} (21.500,84) {31.456,15) 25.544 64
4.1.1.3.8.2.05.02.09 |UNIFORMES E ROUPAS AROFISSICHAIS - {7.093,50) L1400, D0 :"iﬂ‘_l_&;
4.1.1.3.8.2.05.03 JESPESAS COR SERVICOS DE TERCEIRGS (77 813,590] {228 002,BE)  {309.863,59) {306.626,42)
4.1.1.8.8.2.05.05.07 |SESPESAS DIVEASAS {24,815 15) [26.637,32) [21 1'|'=-,ﬁh5|
4.1.1.3.8.2.05.06 PROVISOLS OERIGADDES TRABALHISTAS [12.123,16) Z0,111.596) [17.546,65) 18 GH
4.1.2.1.2.1.00.0d.01 GLOSAS/CONTESTADOES 171.738 2% 19:._DEE._J: AB4.557,71 J.M.-i:‘-ll_aj_
%ﬁm INTERCARA NI OO _Lﬂa:.g.l.dlﬁ !Eiﬂ g;g;n E L;i Enu Th !a EEJ !g! ]

Vejam que pela planilha acima ndo ¢ possivel ter certeza que os R$18,0

milhGes foram considerados “como redutora na Linha 43 — Ficha 04A” — f1. 352.
Em suma, o 6nus de analisar os livros contabeis ¢ fiscais e relaciona-los com

os valores indicados pelo Sr. AFRF, nos termos do art. 42, da Lei 9.430/96, ¢ da UNIMED

Guarulhos.
Quanto aos documentos acostados ao Recurso Voluntario (fls. 706/836), eles

ndo tém valor probante, pois: i) ndo estdo assinados; ¢ ii) nao foi feita correlagdo com os R$ 18
milhdes apresentados pelo Sr. AFRF, ou seja, ndo provou que o valor constante no “encontro

de contas” ¢ o mesmo montante apresentado pelo Sr. AFRF. Vejamos um exemplo:

20
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e e LIUSNINDS |
CB140FR noisdor 140200 Encerraca; DADHZ000 Waneimenla: 224012004 - Tetarrenis Pago
Encontro: 2689 5005 LHMED LONDRIA | FECERACA O PARANA, E-mal: Recabldo em: 22/01/2009

reaunimadiandring cem b
DOCUMENTOS) A FECERBER _ Documents Tipo B Venc. VLTitule ViPagoGlasa AP Glosa Imposte Desc. Juros  Mulia

Taxa Valor Final
VLIWEOETE FAT CHOA6  1asE  oca  peo ood smn ops omo oed

oo 264,80
A0FIEANE  FAT OPOI0I rb40se 00 0,60 ace oo oom cpa 00 0eg 108856
Toml: : ERILE LI LN oz L I B T B P ERLTR

COCUMBNTOS) APAC A Documento Tipo Ot Venc, VITiulo VIPage ABAT_1ABAT_Impeste Dese. Juras Multa Taxa Valor Final

BUTIONATA  FAT F7 172008 T [ X L Y T N T T

54,7k
TO¥SE FAT 180133008 LELR-L] oo o.na oon oon Q00 aco 0,00 oo Lo
ToTORED FAT DY/0q)2009 4p3 81 oo o008 LB L.E- ] nm oeon [ 0,08 C 1T
TOAN 2008 FAT 08LI2008 132,85 cna acao 0,00 o 0.oc 0.0 cca .08 13,88
Tatal: LR T RE T 1) oeo  ean a0 6@ 800 800 E20 1.385,13
‘J\LDO A RECEBER TOTAL 459,38
SALDO A RECEBER LiQUDO 959,38
Diata; 1410172009 Banca: 748 Aghncia: 3318 Conta; 33-7
Solicifamos um retorno o mais breve poss vel alravs dols) nosso(s ) ielefone(s) au e-mail(s);
fane .. (DXON11) 2463-8099E003
e-mail.;  ivalenim@unimedgn com br
Obsenaghes:

DEPTO FINANCEIRD

Em suma, a Contribuinte ndo se desincumbiu do 6nus de provar a origem dos
R$ 18 milhdes, o que inviabiliza considera-lo proveniente de ato cooperado.

Desse modo, com fundamento no disposto no artigo 42 da Lei n°® 9.430/96,
correto esta o procedimento adotado pela Administragdo Tributéria, para considerar os valores

creditados/depositados na conta corrente da Contribuinte como omissao de receita.

V. DO ATO COOPERATIVO

Antes de analisarmos o conceito legal de ato cooperativo, necessario se faz

discorrer sobre as duas infragdes impostas a Contribuinte, quais sejam:

1) Omissdo de receita no valor de R$ 18.226.630,51 e, por consequéncia,
considerar tal montante fruto de ato ndo cooperado, incluido,
integralmente, a base de calculo do IRPJ e da CSLL; e

2) Nao destacou em sua escrituragdo contabil as receitas nao compreendidas
no conceito de ato cooperativo, bem como correspondentes custos,
despesas e encargos (fl. 390), o que levou o Sr. AFRF a ratear as despesas
e custos da sociedade, “utilizando os dados apresentados pelo proprio

contribuinte” — fl. 396.

A partir dos dados constantes nas DIPJ, na movimentacdo bancéria e no

percentual de rateio informado pela Cooperativa, a autoridade administrativa recalculou o lucro

21
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antes da compensa¢do com o prejuizo fiscal (saldo de R$ 2.077.417,23) e com a base de

calculo negativa da CSLL (saldo de R$ 2.161.033,47) — f1. 399:

Con"a % Rateio
CSp 58% 65% 62% 1%
Outras Receitas Financeiras 100% 100% 100% 100%
'Outra‘ Keceitas Operacionais 58% 65% 62% 71%
Despesas Operacionais 58% 65% 62% 71%
‘_Uutras Despesas Financeiras 100% 100% 100% 100%
Rubrica 1T 2T 3T 4T

Receita Liquida R$ 21.235.736,79 | R$ 24.276.648,50 | RS 24.592.443,92 | R$ 24.543.759,24
Receita omitida RS 2.673.169,09 | R$4.521.278,64 | RS 4.847.646,14 RS 6.184.536,64
CSp -R$ 12.316.727,34 | -R$ 15.779.821,53 | -R$ 15.247.315,23 | -R$ 17.426.069,06
Outras Receitas Financeiras RS 821.117,33 RS 476.797,54 RS 562.602,47 RS 745.409,67
Outras Receitas Operacionais R$ 16.569.575,74 | R$ 18.502.457,90 | R$ 17.997.875,37 | RS 21.158.401,87
Despesas Operacionais -R$ 4.040.164,81 | -R$2.420.372,35 | -R$2.137.792,54 | -RS$ 2.907.424,43
Outras Despesas Financeiras -R$ 98.886,62 -R$ 51.156,84 -R$ 483.304,81 -R$ 278.485,17
Lucro Operacional RS 3.608.083,40 | R$5.249.183,37 | RS$5.539.711,40 RS 7.476.369,51

Analisemos agora os argumentos da Cooperativa.

No que tange a parcela do auto de infragdo referente ao ato cooperativo, a

Contribuinte, em seu Recurso, fundamenta:

“Ora, o intercambio insere-se no conceito de ato cooperativo, razdo pelas quais as
despesas e créditos provenientes do referido sistema ndo podem ser levadas para
fins de tributagdo, sob pena de preterir o cooperativismo, no qual se assenta a
Recorrente...” — fl. 697.

Pois bem. Este capitulo do acordio deve decidir o que consiste

13

ato

cooperativo” e determinar se o montante fruto de depdsito bancério de origem ndo comprovada

deve ser enquadrado como ato cooperativo. Lembro que a Unimed ndo recorreu do critério de

rateio adotado pelo Sr. AFRF.

Pois bem. O Superior Tribunal de Justi¢a (STJ), no julgamento do REsp. n°

58.265/SP, submetido ao rito do art. 543-C, da Lei n°® 5.869/66, pacificou o entendimento que

“as operagoes realizadas com terceiros ndo associados (ainda que, indiretamente, em busca

da consecugdo do objeto social da cooperativa), consubstanciam ‘atos ndo-cooperativos ™.

Esse entendimento,:sem nenhuma surpresa, vem sendo adotado pela Corte, e,
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em razao da semelhanga com o caso em analise, merece transcricao a ementa do AgRg no Al

n°®1.221.603/SP:

DIREITO TRIBUTARIO. AGRAVO  REGIMENTAL.
COOPERATIVA DE TRABALHO. UNIMED. SERVICOS
PRESTADOS A TERCEIROS. ATOS NAO COOPERATIVOS.
INCIDENCIA DO IRPJ E DA CSLL SOBRE OS ATOS
NEGOCIAIS. TEMA JA JULGADO PELA SISTEMATICA
PREVISTA NO ART. 543-C, DO CPC EM RECURSO
REPRESENTATIVO DA CONTROVERSIA. TRIBUTACAO DE
DESPESAS. FALTA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
APLICACAO DAS SUMULAS 282 E 356 DO STF.

1. Ato cooperativo é aquele que a cooperativa realiza com o0s
seus cooperados ou com outras cooperativas, sendo esse o
conceito que se extrai da interpretacdo do art. 79 da Lei n°
5.764/71, dispositivo que institui o regime juridico das
sociedades cooperativas.

2. Na hipotese dos autos, a contratagdo, pela Cooperativa, de
servigos laboratoriais, hospitalares e de clinicas especializadas,
atos objeto da controvérsia interpretativa, ndo se amoldam ao
conceito de atos cooperativos, caracterizando-se como atos
prestados a terceiros.

3. A questdo sobre a incidéncia tributaria nas relagoes juridicas
firmadas entre as Cooperativas e terceiros é tema ja pacificado
na jurisprudéncia desta Corte, sejam os terceiros na qualidade
de contratantes de planos de saude (pacientes), os sejam na
qualidade de credenciados pela Cooperativa para prestarem
servigos aos cooperados (laboratorios, hospitais e clinicas), deve
haver a tributacdo do IRPJ e CSLL normalmente sobre tais atos
negociais.

4. Consoante o julgado no recurso representativo da
controversia REsp. n. 58.265/SP, "[...] as operagoes realizadas
com terceiros ndo associados (ainda que, indiretamente, em
busca da consecu¢do do objeto social da cooperativa),
consubstanciam 'atos ndo-cooperativos', cujos resultados
positivos devem integrar a base de calculo do imposto de renda"
(REsp. n. 58.265/SP, Primeira Se¢do, Rel. Min. Luiz Fux,
Julgado em 09.12.2009).

5. A tese de que se trata de tributag¢do sobre uma despesa e ndo
sobre uma receita da Cooperativa ndo foi apreciada pela Corte
de origem, o que atrai o teor das Sumulas 282 e 356/STF. 6.
Agravo regimental ndo provido.

(AgRg no Al n° 1.221.603/SP, Relator: Ministro MAURO
CAMPBELL MARQUES, Data de Julgamento: 06/06/2013, T2 -
SEGUNDA TURMA)
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Ademais, a entdo 2° Turma Ordinaria da 1* Camara da 1* Secdo, ainda na
vigéncia do antigo RICARF (Portaria MF n° 256/2009), em respeito ao art. 62-A do citado
regimento, reproduziu, pelo menos em dois julgados recentes, o entendimento do STJ, sendo

um, inclusive, da rclatoria deste conselheiro:

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURIDICA - IRPJ

Ano-calendario: 2008

COOPERATIVA DE SERVICOS MEDICOS. ATOS NAO
COOPERATIVOS.

O encaminhamento de usuarios da cooperativa a terceiros ndo
associados, mesmo que complementar ou indispensavel a boa
prestagdo do servigo profissional médico, constitui ato ndo
cooperado”.

(Acordao n° 1102-001.150, julgado em 30/07/2014, Relatoria
Cons. Jodo Carlos de Figueiredo Neto. Decisdo por
unanimidade)

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURIDICA - IRPJ

Ano-calendario: 2008, 2009

COOPERATIVAS. OPERACOES ~ REALIZADAS  COM
TERCEIROS.

Em face da decisdo contida no REsp n° 58.265/SP, admitido na
sistemdtica dos recursos repetitivos, as situacoes que constituam
operagoes realizadas com terceiros ndo associados (ainda que,
em busca da consecugdo do objeto social da cooperativa),
consubstanciam “atos ndo-cooperativos’, cujos resultados
positivos devem integrar a base de calculo do imposto de renda.

Recurso Voluntario Negado

(Acordao n° 1102-001.319, julgado em 24/03/2015, Relatoria
Cons. Ricardo Marozzi Gregorio. Decisdo por unanimidade)

Em suma, nos termos da decisdo proferida pelo eg. STJ no REsp n°
58.265/SP, admitido na sistematica dos recursos repetitivos, operagdes realizadas com terceiros
ndo associados (ainda que, em busca da consecu¢do do objeto social da cooperativa),
consubstanciam “atos nao-cooperativos”, cujos resultados positivos devem integrar a base de

calculo do imposto.de renda.
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Sendo assim, a Unimed deveria ter escriturado em separado o “Os resultados
das operagdes com nao associados”, nos termos do art. 87, da Lei n® 5.764. Nao o tendo feito, o

Sr. AFRF agiu nos termos dos arts. 80 e 81 dessa Lei. Vejamos:

Art. 80. As despesas da sociedade serdo cobertas pelos
associados mediante rateio na proporg¢do direta da frui¢do de
Servigos.

Paragrafo unico. A cooperativa poderd, para melhor atender a
equanimidade de cobertura das despesas da sociedade,
estabelecer:

I - rateio, em partes iguais, das despesas gerais da sociedade
entre todos os associados, quer tenham ou ndo, no ano,
usufruido dos servigos por ela prestados, conforme definidas no
estatuto,

Il - rateio, em razdo diretamente proporcional, entre o0s
associados que tenham usufruido dos servigos durante o ano, das
sobras liquidas ou dos prejuizos verificados no balango do
exercicio, excluidas as despesas gerais ja atendidas na forma do
item anterior.

Art. 81. A cooperativa que tiver adotado o critério de separar as
despesas da sociedade e estabelecido o seu rateio na forma
indicada no paragrafo unico do artigo anterior deverad levantar
separadamente as despesas gerais.

()

Art. 87. Os resultados das operagdes das cooperativas com ndo
associados, mencionados nos artigos 85 e 86, serdo levados a
conta do "Fundo de Assisténcia Tecnica, Educacional e Social” e
serdo contabilizados em separado, de molde a permitir calculo
para incidéncia de tributos.

()

Art. 111. Serdo considerados como renda tributavel os
resultados positivos obtidos pelas cooperativas nas operagoes de
que tratam os artigos 85, 86 e 88 desta Lei.

Decidida a questdo atinente ao “ato cooperativo”, resta determinar se o
montante fruto de deposito bancario de origem nao comprovada deve ser enquadrado como ato
cooperativo.

Como fundamentado no tépico anterior, o 6nus de provar a origem dos
montantes depositados na conta bancaria ¢ da contribuinte. E, no caso, a Recorrente nao trouxe

as provas necessarias aos autos.
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Todavia, parte do valor omitido deve ser considerado como ato cooperativo,
haja vista a presuncao legal, desta vez em beneficio da Cooperativa.

Ora, como sabido, a Lei do Cooperativismo impde a escrituragdo em
separado dos “resuitados das operagdes com ndo associados”, (art. 87, da Lei n°® 5.764); quando
isso nao & feito, a separagao deve ser feita por meio de rateio.

No que toca a omissao de receita, o art. 288 do RIR/99 dispde que

‘Verificada a omissdo de receita, a autoridade determinara o valor do imposto e do adicional a
serem lancados de acordo com o regime de tributagdo a que estiver submetida a pessoa juridica
no periodo de apuragdo a que corresponder a omissao”.

Aqui, regime de apuragdo nao deve ser interpretado apenas como “Lucro
Real Trimestral, Anual, Presumido, Simples ou Arbitrado”. Entendo que “regime de apuracio”
estd em um sentido mais amplo.

Tomemos as cooperativas como exemplo. A legislagdo determina a
escrituracao separada de receitas de atos cooperados e de atos ndo cooperados; desrespeitado
esse comando, deve ser adotado o rateio. Interpretando esse dispositivo legal em cotejo com o
art. 288 do RIR/99, resulta no dever de a autoridade fiscal ratear os valores omitidos,
considerando parte como oriundo de ato cooperado e parte ndo, na propor¢do do percentual de
rateio encontrado pelo Sr. AFRF.

Em razdo do exposto, deve ser desprovido o pedido para considerar a
integralidade do valor omitido como ato cooperativo, mas os percentuais de rateios devem ser
aplicados sobre o montante considerado omitido, fruto de depdsito bancario de origem nao

comprovada.

VI. CONCLUSAO

Dado o exposto, voto no sentido dar parcial provimento ao Recurso
Voluntario, haja vista o dever de a autoridade fiscal ratear os valores omitidos, considerando
parte como oriundo de ato cooperado e parte ndo, na propor¢do do percentual de rateio

encontrado pela autoridade fiscal.

(assinado digitalmente)

Jodo Carlos de Figueiredo Neto
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Voto Vencedor

Conselheiro Joao Otavio Oppermann Thomé

Em que pese o bem fundamentado voto do ilustre relator, ouso discordar de
sua fundameniacdo e conclusdo no que toca a parte do lancamento que trata dos depdsitos
bancarios de origem ndo comprovada (infragdo 0001, também identificada no Termo de
Verificagdo Fiscal, assim como nos autos de infragdo, como '"receitas operacionais
escrituradas e ndo declaradas”).

De fato, conforme bem destacado no seu relatorio e voto, o lancamento
abrangeu duas infracdes, sendo que, com relagdo a outra mencionada infragdo (infracdo 002,
exclusao indevida do lucro real de resultados de sociedade cooperativa considerados pela
fiscalizada como ndo tributdveis), consoante se verifica da exposi¢do feita pelo relator, a
fiscalizacao efetuou o rateio utilizando dados apresentados pelo proprio contribuinte (o
contribuinte considerara todo o resultado como integralmente nao tributdvel), sendo que o
contribuinte ndo contestou, sequer em sede de impugnacao, os fundamentos deste langamento.

Neste aspecto, confira-se o seguinte paragrafo contido no acérdao da decis@o
recorrida, ao norte transcrito pelo relator:

"Na impugnac¢do a contribuinte ndo contestou os percentuais de rateio
utilizados. Além disso, ndo apresentou alegacdo especifica em relagdao a glosa da
exclusdo efetuada pela fiscalizagdo. Também ndo identificou o montante da “taxa de
administra¢ao” que considera o pardmetro adequado como critério para apuragao do
IRPJ e da CSLL. (fl. 666)"

Assim, tendo em conta o quanto constou da defesa apresentada, correto o
entendimento conferido pelo o i. relator ao destacar que deve ser "desprovido o pedido para
considerar a integralidade do valor omitido como ato cooperativo"”, e a correcao do trabalho
fiscal, neste aspecto, posto que ¢ "dever da autoridade fiscal ratear os valores omitidos,
considerando parte como oriundo de ato cooperado e parte ndo, na propor¢do do percentual
de rateio encontrado pelo Sr. AFRF".

Contudo, com relagdo aos depoésitos bancérios de origem nao identificada,
entende o i.relator que o valor da omissao de receita assim configurada pela fiscalizagdo (e
confirmada pelo relator) deveria ser objeto de proporcionalizagdo, tendo em conta 0os mesmos
percentuais ja apurados pelo fisco no procedimento de oficio.

Discordo deste posicionamento. No ambito da presungdo legal de que trata o
art. 42 da Lei 9.430/96, ¢ do contribuinte o 6nus da prova em relagdo aos argumentos que
tentem descaracterizar a movimentagdo bancaria detectada, em todos os seus aspectos.

Assim, por exemplo, cabe ao contribuinte comprovar o correto oferecimento
da respectiva receita a tributag@o, no caso de se tratar de receita tributdvel, ou entdo comprovar
que aquela receita considerada omitida corresponde a uma receita nao tributavel ou isenta, ndo
havendo espaco na lei para a adogdo de uma presungdo, em favor do contribuinte, para se
proceder a um eventual rateio das receitas omitidas em razdo da propor¢dao apurada com
relagdo a outras receitas devidamente contabilizadas.
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No caso concreto, contudo, entendo que o valor integral das receitas langadas
pelo fisco como omitidas, tendo por fundamento o art. 42 da Lei 9.430/96, deva ser exonerado,
pelos motivos expostos a seguir.

Analisando atentamente a autuacdo levada a efeito, entendo, com a devida
vénia, que nzo foram seguidos os procedimentos normalmente adotados em casos de
lancamento fiscal tendo por fundamento o mencionado dispositivo.

Em autuagdes fundadas no art. 42 da Lei 9.430/96, determina o dispositivo
legal em questdo que os créditos sejam analisados individualizadamente, ou seja, ha de haver
uma perfeita identificagdo de quais sdo os créditos cuja origem foi considerada ndo
comprovada, at¢ mesmo para que o contribuinte possa adequadamente contestar a imputagao
fiscal, buscando eventuais elementos de comprovacdo da origem daqueles especificos
depositos bancarios que compode a acusagao fiscal.

A fiscalizagdo até chegou a fazer uma intimagdo na qual, em anexo ao termo,
estao relacionados, de forma individualizada, cada um dos depdsitos que compde o montante
de R$ 134.089.581,65 de movimentagdo bancaria. Entretanto, no corpo do referido termo, a
autoridade fiscal intima o contribuinte a "justificar e comprovar a diferenca apurada no valor
de R$18.226.630.51 (ver planilha 3), que se resultou do confronto dos valores
creditados/depositados, apos os expurgos dos valores que em tese ndo fazem parte das receitas
tributaveis (ver planilha 1), e das outras receitas operacionais (ver planilha 2) informadas na
linha 37, da Ficha 06A - Demonstra¢cdo do Resultado - PJ em Geral, da Declaracdo de
Informagoes Economico-Fiscais da Pessoa Juridica DIPJ 2010, ano-calenddrio 2009."

Ou seja, a autoridade fiscal ndo identificou quais seriam os depositos que
comporiam o montante de R$18.226.630.51 cuja comprovacdo da origem deveria ser feita.
Neste contexto, dado o carater amplo e genérico da intimagao feita, entende-se perfeitamente o
motivo de as respostas do contribuinte também terem se dado de forma ampla e genérica, sem
uma exata vinculagdo a cada depdsito bancario havido em suas contas. Nao se pode condend-lo
por isto, nem entender que o fato de ndo té-lo feito ensejaria a concretizagao da presuncao legal
de omissdo de receitas em comento, em face da inversdo do 6nus da prova, encargo do qual
nao se teria desincumbido adequadamente.

Observe-se, ademais, que o proprio anexo a intimac¢do continha uma coluna
em branco, apds a discriminacdo do depdsito bancério, a ser preenchida pelo contribuinte, a
qual continha o seguinte cabecalho: "Comprovar a origem dos créditos/depositos que ndo
foram computados na Base de Cdlculo do impostos e contribuigoes” (grifei).

Ora, segundo a resposta ofertada pelo contribuinte, conforme se demonstrara
a seguir, na verdade ndo haveria nenhum crédito/depdsito que nao tenha sido computado na
base de célculo do imposto e contribuigdes. Assim, a rigor, de fato nada haveria a preencher na
referida coluna.

Em sintese, alegou o contribuinte que foi equivocada a andlise fiscal calcada
na analise da DIPJ em confronto com os depositos bancarios, pelos seguintes motivos: (i) no
que toca as receitas de intercambio, estas se encontravam registradas na sua contabilidade nao
como receitas, mas sim em conta redutora de despesas; e (ii) os efetivos ingressos de numerario
referentes ao intercAmbio, recebidos de outras Unimeds, sdo, em regra, inferiores aos valores
faturados_contra aquelas outras Unimeds, em face do prévio procedimento de compensagao
existente entre as cooperativas.
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Pelo primeiro motivo, demonstrou a contribuinte que o montante de
langamentos a crédito na conta de despesas, relativo ao intercdmbio, seria de RS
40.883.812,63, valor este que ¢ muito superior a reclamada diferenca de R$18.226.630.51,
identificada pelo fisco, entre a DIPJ e os extratos bancarios. J4 o segundo motivo, aliado ainda
a diferencas intcrtemporais entre o reconhecimento da receita (embora em conta de despesa) e
o seu efetivo recebimento (apenas pela diferenga) justificaria a aparente incongruéncia
decorrente do fato de a receita total ser, afinal, superior a propria movimentagao bancaria.

Conforme dito, tal resposta encontra-se em perfeita consonancia e sintonia
‘om o teor ¢ a forma da intimacdo fiscal que lhe fora feita.

Nao se encontra na acusagdo fiscal, por outro lado, qualquer efetiva analise
acerca das alegacOes acima mencionadas, as quais, ressalte-se, haviam sido feitas pela
fiscalizada ainda durante o procedimento fiscal. A autoridade fiscal apenas registra que "até a
presente data, ndo houve resposta satisfatoria a fim de firmar convic¢do deste Auditor que os
recursos apontados pelo contribuinte, a titulo de 'Intercambio CO', tenham transitado
integralmente, nas movimentagoes bancdrias conforme alega o mesmo”, e que "ndo houve
atendimento das intimagoes nos moldes solicitados no Termo de Intimagdo Fiscal por parte da
empresa."

Na verdade, o contribuinte ndo alegou que todos os recursos a titulo de
intercAmbio haviam transitado pela movimentacdo bancaria, ao contrario, pelo teor de suas
alegacdes, o total da receita contabilizada (assim considerada a receita contabilizada como tal
somada a receita contabilizada como reducdo de custo) seria superior & movimentagao
bancaria, em razao dos dois motivos ja anteriormente citados. E, por outro lado, conforme ja
antes referido, deve-se entender que as intimagdes foram sim atendidas, quando considerado
exatamente os "moldes solicitados no Termo de Intimac¢ao Fiscal.”

Restaria ainda analisar a questdo da efetiva prova quanto ao teor das
alegacdes feitas pela fiscalizada.

Neste aspecto, recorro a analise feita pela DRJ, nada obstante a sua conclusao
tenha se dado em sentido contrario ao que aqui se propde.

Referida anélise contém, como se vera a seguir, de um lado, uma patente
inovacao em termos da acusacao fiscal, e, de outro, em boa medida, a ratificagdo das alegagdes
da fiscalizada quanto a sua forma de contabilizagcdo. Confira-se:

"Podemos exemplificar a situagdo encontrada pela fiscalizagdo a partir do
confronto do Livro Razdo com o extrato bancario da conta corrente n° 15.566-X, na
agéncia 3222-0, do Banco do Brasil. Analisamos os langamentos efetuados no dia 15
de junho de 2009:

Lang¢amentos na conta 1.2.1.2.1.9.01.01.04

29



Processo n° 16095.720155/2013-17 S1-C2T1

Acoérdio n.° 1201-001.414 Fl. 31
RAZAO ANALITICO Folha: 7
[WINMED DE GUARULHOS COOPERATIVA DE TRABATHO MEDICO CHPJ: T4 466 1370001-72
Periode : 0106/ 2005 & 3006 2009

1.24.2.4.9.04.01.04 1014 - BANCO DO ERASIL
DATALOTE LCT. | HISLORICO DEEITO CREDITO SALDM) D
5104 37431 Becebimento DIVERSASFATS CF LIST AGEM 5398 164.327.41D
5104 1743 Rzcebimento FAT. 31-23733/09 U. TRES CORACOES 288.01 l64.61542D
51046 31743}  Recebimento SLD, ENC. CONTAS 3070 U1, NORTE PICNEIRD 4.370,80 168 986,22
5406 37434 Recebimento DIVERSASFATS CF LISTAGEM 16.364,37 185 350,591
| R 1743%  Recebimento FAT. 31-25662708 U FLORIAMNOPBPOLIS 126040 185 475.59D
| 506 37436 BRecebimente FAT, 31-25596/09 U, SATTOITLS 39,90 185.5146.49D
5046 37438  BRecebimento FAT 20-213544/02 PEPSICO DO BRASIL LTDA 62.776,19 248.292.65D
5106 37439  Recebimento DIVERSASFATS CF LIST AGEM 31.323.01 279.615.69D
/06 37437  Recebimenro FAT. 20-213 T06/09 GREMIO RECREAT VO 12.234,94 241 E50.6I

Confronto entre valores creditados na conta corrente e os registrados na

contabilidade
Data do crédito Historico no extrato Valor Lancamento no Razdo
— 076-TED PAGAMENTO DE 37438 - Recebimento FAT. 20-
150672009 | EGRNECEDORES 62.776.19 | »13544/00 PEPSICO DO BRASIL
1510622000 | 631-DESBLOQUEIO DE 1184255 nio ha
DEPOSITO
— 076.TED PAGAMENTO DE 37430 - Recebimento DIVERSAS
150672009 | EGRNECEDORES 3132301 | paT CFLISTAGEM
— 37434 - Recebimento DIVERSAS
15/0672009 | g70 TRANSFERENCIA ONLINE | 1636437 | EAT CF LISTAGEM
. 37437 - Recebimento FAT. 20-
067 2
15/0612009 | 45 TED-cREDITOEM cONTA | 1223494 | 313706100 GREMIO RECREATIVO
37433 - Recebimento SLA. ENC.
15/06/2009 437080 | CONTAS 3070 U. NORTE
L 870-TRANSFERENCIA ONLINE PIONEIRO
: 37432 - Recebimento FAT 31-
| 15052009 | 870 TRANSFERENCIA ONLINE 288.01 | 55733/00 U. TRES CORACOES
- 37435 - Recebimento FAT. 31-
150672009 | )7 RECEBIMENTOS DIVERSOS 126.00 | 55662/00 U. FLORIANOPOLIS
— 37431 - Recebimento DIVERSAS
150672009 | ¢34 DEPOSITO ONLINE 3398 | EAT CFLISTAGEM
i 631-DESBLOQUEIO DE —
¥ ¥
15062000 | S LOEBL 42,00 niio ha
Tsoo2000 | 623-DOC- 7000 | 37436 - Recebimenio FAT 31-
/06! FORNECEDORES/HONORARIOS 90 | 15662/00 U. FLORIANOPOLIS

Podemos tecer as seguintes consideragdes a partir dos elementos constantes
dos autos:

* A contribuinte ndo registrou em sua contabilidade dois depoésitos bancarios
com o historico “631Desbloqueio de deposito”.

* Como podemos notar, os valores recebidos a titulo de intercimbio (relagao
da Unimed de Guarulhos com outras Unimeds) eram contabilizados da seguinte
forma:

1) Pela emissdo da fatura (exemplo do langamento da FAT. 3125733/ 09 —
U.Trés Coragdes)

D=2102.3:7:319:01001.01 — Intercambio entre Unimeds a receber

30



S1-C2T1

Processo n° 16095.720155/2013-17
Acoérdio n.° 1201-001.414 FI. 32
C—-4.1.2.1.7.1.01.01.01 — Intercambio C.O. 126,00
Fatura
- UNIMED GUARLILHOS COOP TRAB MED Contraio Compstentia Emizsag
Unime Ji.i: £} 25 200905 IERO0S
o e B - A TABALARS 042 Wencimenbo I Fabsra Pagires
Guarulhos | VILABAQ JORGE - BUARULHOS - 5F - CEF: 07111120 DENDE2000 I-0Z5EGZ0Y 1
:,: T_m: ?;:ﬁ.ﬁg Agancia | Chdgo Codents | Cameina  |Moasd M
i e 322201 4410-X 18 | (0000310256690

Bairro......: CENTRO

Talefona. - DEOO43500 48 32160000

| Eigerera - PUA DOM JAIME CAMARA, 54
Municipo - FLORLANOPOLIS Estadn. . 30 CEP_.-BBN5-120

CNPJ: TT.858,611/0001-08 Inscr. Estadual

Lotagdo -

I a i

CESCRICAD VLR, UMITARID VLR. TOTAL
EOBETOTAL DA FATURA 126,00

Conta debitada
Folha: 311

RAZAO ANALITICO

UNIMED DE GUARULHOS COOPERATIVA DE TRABATHO MEDICO
Periodo : O1/05/200% a 31/052009

CHNPJ: T4 466.137/0001-72

1237390101 1261 - INTERCAM BIO ENTRE UMMEDS A RECEBER

DATALOTELCT. HISTORIOD DEBITO CREDMTO BALDO DNC

I]S'IZIF 5 11305 Valor referente Fanwa N° 31=25662 UNIMED FLORIANOPOLIS 126.00 6.431.396.89D I
Conta creditada

IRAZAO ANALITICO Folha: 566

{UNIMED DE GUARULHOS COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO
Perdodo : OL'05/2008 a 31052009

CMNPJ: 74 466,137/10001-72

4.1.2.1.7.1.01.04.01 4231 - INTERCAMEIO C.O
DATALOTELCT.  HISTORICO DERITO CREDITO SALTH) DiiC
Jeos 5 31308 Valor refereute Fatua N* 31-24662 UNIMED FLORIANOPOLIS 126,00 5208368, 58C |

2) Pelo recebimento da fatura

D-1.2.1.2.1.9.01.01.04 — Banco do Brasil

C-1.2.3.7.3.9.01.01.01 — Intercambio entre Unimeds a receber
Conta debitada

RAZAO ANALITICO Folha: 7

WIMED DE GUARULHOS COOPERATIVA DE TREABATHO MEDICO CHPJ: T4 466137000172

Periodo @ 01002008 a 30006/ 2009

1.2.1.2.1.9.04.01.04 1014 - BANCO DO ERASIL
DATALOTE LCT.  HISTORICD DERITO CREDITO SALDO DIC
12600 185.476.50D

Ji 405 7438 - Fesebimero FEAT- 3125 pa 2L FLORIANGP QLIS
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Conta creditada

|RAZAD ANALITICO Folha: 326
UNIMED DE GUARUTHOS COOPERATIVA DE TRABATHO MEDICO CNPJ: T4 4E6.137/0001-72
Periodo : 01/0G/200 2 300062006
12373901010 1261 - INTERCAMBIO ENTRE UNIMEDS A RECEBER
DATALOTELC].  AISLORICO DEBTO  CREDITO SALDO DIC
L]‘ Ud iT43%  Recebimento FAT. 31-2360620%9 U, FLORIANOPOLIS 126.00 B.500 260 47D I

* Eventual erro na classificagdo da conta Intercdmbio C.O. ndo explica a falta
de registro de valores creditados na conta corrente ¢ ndo contabilizados. Seja a que
titulo ocorreu o depdsito — receita ou despesa — os montantes de R$ 41.842,55 ¢ R$
42,00 deveriam ter sido escriturados no Livro Razdo.

* Os demonstrativos com as reclassificagdes apresentados pela contribuinte
apenas se referem aos valores contabilizados, e ndo aqueles depositos que ficaram a
margem da escrituragao.

C.)"

Da transcri¢do acima, percebe-se:

1. A inovagdo, com relacdo a acusagdo fiscal, quando tenta a autoridade
recorrida demonstrar que os créditos na conta bancaria nos montantes de R$ 41.842,55 ¢ R$
42,00 deveriam ter sido escriturados no Livro Razdo, mas ndo teriam sido (".. ficaram a
margem da escrituragdo”).

Ora, a acusagdo fiscal: (i) em nenhum momento identificou precisamente
quais seriam os depositos que comporiam o montante da receita omitida, ndo se podendo
afirmar que os referidos créditos bancarios de R$ 41.842,55 e R$ 42,00 integrassem este
montante; (ii) na verdade, em nenhum momento sequer se referiu objetivamente ao fato de que
depositos tivessem ficado a margem da escrituragdo (alids, a infragdo 0001 do auto de infragdo
¢ de "receitas operacionais escrituradas e ndo declaradas"), portanto, a acusagao fiscal nao
contempla, em absoluto, a falta de escrituragdo de depdsitos bancarios.

Para arrematar, ndo ¢ sequer verdade que nao tenha havido langamento no
Razao destes valores. Basta verificar o Razdo contido nos autos digitais (fls. 114, "envelope
digital", "contendo: 3(trés) Arquivos PDF “RAZAO” de Abr a Jun de 2009 [2° Trimestre]"),
com relagdo a escriturag¢do da conta 1.2.1.2.1.9.01.01.04 — 1014 BANCO DO BRASIL.

Ali consta, no dia 12/06, o seguinte registro (a débito) na conta contabil do
Banco do Brasil, pelo recebimento do mencionado valor de R$ 41.842,55.

IIJ.-'Uﬁ 37244 PRecehimento DIVERSASFATS CF LIST AGEM 41 84253

Portanto, ndo deixou de ser contabilizado o referido ingresso, apenas que este
foi feito no dia 12/06, e ndo no dia 15/06, data esta em que ocorreu tdo somente o chamado
"desbloqueio de depdsito" pelo banco, conforme contido no extrato transcrito pela autoridade
recorrida.
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2. O minucioso detalhamento da forma de contabilizacdo adotada pela
recorrente com relacdao ao intercambio, feito pela autoridade recorrida a partir de um exemplo
relativo ao faturamento de R$ 126,00 contra a Unimed Floriandpolis, € acima transcrito, na
verdade apenas serve de elemento de confirmacdo e ratificagdo do quanto alegado pela
fiscalizada, ou seja, de que o valor recebido das outras Unimeds a titulo de intercambio,
embora n2o tenha sido contabilizado em conta de receita, o foi em conta de despesa (a crédito).

Ora, o registro a crédito em conta de despesa, se considerado o lucro real —
lorina de tributagdo adotada pela recorrente e que foi mantida pela fiscalizagdo no langamento
— possui 0os mesmos efeitos que um lancamento a crédito em conta de receita, ou seja, desta
forma de registro contdbil ndo decorre qualquer efeito nocivo a apuragdo do lucro real, o qual
permanece rigorosamente o mesmo. Portanto, insubsistente o lancamento que se ampara
apenas em diferenca constatada entre o montante dos depodsitos bancéarios € o montante
escriturado a crédito em conta de receita, sem considerar que parte dos depdsitos bancarios
foram na verdade contabilizados a crédito de conta de despesa.

Em sintese e conclusdo, tem-se um lancamento fiscal, nesta parte,
completamente carente de sustentacdo. Ao contrario de todo o quanto foi aduzido pelas
autoridades langadora e julgadora de primeira instancia — e em que pese divergentes entre si
os argumentos daquelas autoridades — nao houve, ou ao menos ndo restou demonstrada, a
falta de escrituragcdo de qualquer um dos créditos bancarios, sendo que a forma de escrituragao
adotada pela recorrente — a qual restou, ao fim e ao cabo, devidamente corroborada pela
andlise feita pela propria decisdo recorrida — ndo gera qualquer efeito nefasto sobre a apuracao
do lucro real, e, assim, descaracteriza por completo a acusacao de que teria havido omissdo de
receitas.

Pelo exposto, voto por dar parcial provimento ao recurso voluntario para
cancelar o langamento relativo a infragdo 0001 do auto de infragcdo (receitas operacionais
escrituradas e nao declaradas), a qual estava fundamentada, dentre outros dispositivos legais,
no art. 42 da Lei 9.430/96.

Documento assinado digitalmente.

Jodo Otéavio Oppermann Thomé — Redator designado
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